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EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2024

PROCESSO Nº 27127/2023

A SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PRISIONAL E SOCIOEDUCATIVA 
/FUNDO PENITENCIÁRIO DO ESTADO DE SANTA CATARINA, com sede na Rua Fúlvio 
Aducci, n° 1214, sala 06, Bairro Estreito, na cidade de Florianópolis/SC, inscrito no CNPJ sob o nº 
01.577.780/0001-08, torna público que fará realizar licitação na modalidade pregão, tipo menor 
preço, menor valor do lote, na forma eletrônica, modo de disputa aberto para selecionar 
proposta objetivando Contratação de empresa especializada no fornecimento de software 
personalizado, voltado para solução de plataforma de comunicação e atendimento digital 
via Whatsapp (chatbot), para atendimento da Secretaria de Administração Prisional e 
Socioeducativa (SAP), nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e demais normas legais federais e estaduais 
vigentes. 

1 – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 – Envio de proposta: a partir das 14:00 horas do dia 09/05/2024.
1.2 – Abertura da sessão: a partir das 13:45 horas do dia 22/05/2024.
1.3 – Início da disputa: a partir das 14:00 horas do dia 22/05/2024.
1.4 – O pregão eletrônico será realizado por meio de disputa à distância em sessão pública, via 
Sistema Integrado de Licitações do Estado de Santa Catarina (LIC), módulo eletrônico (e-LIC).
1.5 – Todo e qualquer ato referente ao presente processo licitatório dar-se-á exclusivamente por 
meio eletrônico via internet.
1.6 – A comunicação será realizada utilizando recursos de tecnologia da informação pela 
Internet, mediante condições de segurança –– criptografia e autenticação – em todas as etapas do 
certame.
1.7 – O pregão, na forma eletrônica, será conduzido com apoio técnico e operacional da 
Secretaria de Estado da Administração, por intermédio da Diretoria de Gestão de Licitações e 
Contratos (DGLC), que atuará como provedor do Sistema eletrônico para os órgãos integrantes 
do Sistema de Administração de Gestão de Materiais e Serviços (SAGMS).
1.8 – Os trabalhos serão conduzidos por servidores de órgão ou entidade vinculado ao Poder 
Executivo do Estado de Santa Catarina, denominados pregoeiro e equipe de apoio, mediante a 
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema LIC, módulo e-LIC, 
por acesso restrito com login e senha no endereço eletrônico http://e-lic.sc.gov.br.
1.9 – Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
obrigatoriamente o horário de Brasília (DF) e, dessa forma, serão registradas no Sistema 
eletrônico.
1.10 – Os documentos relacionados a seguir fazem parte integrante desta licitação:

ANEXO I Quadro quantitativo 
ANEXO II Termo de Referência 
ANEXO III Modelo da proposta de preços eletrônica (E-lic)
ANEXO IV Modelo da declaração dos sócios-proprietários 
ANEXO V Modelo de declaração sobre práticas Fraudulentas e de Corrupção
ANEXO VI Modelo Declaração sobre ICMS
ANEXO VII Modelo de Declaração de que atende aos requisitos de habilitação
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ANEXO VIII Modelo de proposta atualizada para contratação
ANEXO IX Minuta do contrato

2 – DA LICITAÇÃO
2.1 – Do Objeto
2.1.1 – A presente licitação destina-se a selecionar proposta para Contratação de empresa 
especializada no fornecimento de software personalizado, voltado para solução de 
plataforma de comunicação e atendimento digital via Whatsapp (chatbot), homologada pelo 
Whatsapp Business API, compreendendo o provimento de infraestrutura, operação e 
treinamento (grupo-classe 0219), conforme especificações, quantitativos e condições 
estabelecidas nos Anexos I e II e nas demais condições previstas neste edital. 

3 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1 – Poderão participar desta licitação as empresas interessadas que atenderem as exigências 
deste Edital. 
3.1.1 – A licitante deverá atender às exigências da Lei Estadual nº 16.003, de 25 de abril de 2017, 
regulamentada pelo Decreto Estadual nº 1.694, de 23 de agosto de 2013, mantendo programas de 
capacitação de seus trabalhadores no que se refere a saúde e segurança do trabalho.
3.1.1.1 – A Administração poderá exigir os comprovantes necessários.
3.2 – Não poderão disputar essa licitação:
3.2.1 – Aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos;
3.2.2 – Empresas em consórcio;
3.2.3 – Sociedades Cooperativas
3.2.4 – pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
3.2.5 – aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
3.2.6 – empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
3.2.7 – pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
3.2.8 – agente público do órgão ou entidade licitante;
3.2.9 – Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
3.2.10 – Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 
2021.
3.3 – O impedimento de que tratam o item 3.2 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
3.4 – A vedação de que trata o item 3.2.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
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contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
3.5 – A participação na licitação implica, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o 
Edital, automaticamente, na aceitação integral e irretratável dos termos e conteúdos deste edital e 
seus Anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos em vigor; e a responsabilidade 
pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos enviados em qualquer fase da 
licitação, não cabendo, portanto, posterior reclamação.
3.6 – A interessada em participar desta licitação deverá cadastrar informar e manter endereço 
eletrônico (e-mail) para fins de comunicação com a Secretaria de Estado da Administração 
Prisional e Socioeducativa até a finalização do procedimento licitatório e, ou, eventual contrato, 
ordem de fornecimento ou ata de registro de preços;
3.6.1 – Será considerado e-mail cadastrado o informado no sistema e-LIC; 
3.7 – O e-mail servirá para comunicados e notificações relacionados ao procedimento licitatório, 
inclusive para solicitação de informações complementares e/ou amostras, devendo-se considerar 
como data de recebimento a data de envio da comunicação pela Secretaria de Estado da 
Administração Prisional e Socioeducativa;

4 – DAS ATRIBUIÇÕES DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO/PREGOEIRO
4.1. - Conduzir a sessão pública; 
4.2. - Receber, examinar e decidir (manifestar-se) sobre as impugnações e os pedidos de 
esclarecimentos ao Edital e aos anexos, (e, no caso de impugnações, encaminhá-las à autoridade 
competente para decisão), além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração desses documentos; 
4.3. - Verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no Edital; 
4.4. - Coordenar a sessão pública e o envio de lances; 
4.5. - Verificar e julgar as condições de habilitação; 
4.6. - Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de 
habilitação e sua validade jurídica (mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível 
a todos); 
4.7. - Promover diligências, para: 
4.7.1. - Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
4.7.2. - Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 
4.8. - Negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado; 
4.9. - Receber, examinar e manifestar-se acerca dos recursos e encaminhá-los à autoridade 
competente para decisão; 
4.10. - Indicar o vencedor do certame; 
4.11. - Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 
4.12. - Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente para propor a sua 
adjudicação e homologação; 
4.12.1. - O agente de contratação/pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria 
jurídica ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão.

5 – DO CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DO CERTAME
5.1 – As pessoas físicas ou jurídicas deverão dispor de chave identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao Sistema eletrônico, emitida pelo sistema de Cadastro Geral de 
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Fornecedores do Estado de Santa Catarina da Secretaria de Estado da Administração.
5.1.1 – Atribuição de chave de identificação e de senha, obtidas a partir da homologação do 
Cadastro Geral de Fornecedores, credenciará o interessado em participar do pregão eletrônico e o 
qualificará para fornecimento e envio de proposta eletrônica para o objeto correspondente ao 
grupo-classe indicado no edital.
5.1.2 – Caso não consiga visualizar o processo para envio de proposta eletrônica, o credenciado 
precisa solicitar qualificação ao grupo-classe correspondente junto ao Cadastro Geral de 
Fornecedores.
5.1.3 – O procedimento para inscrição e alterações, no Cadastro Geral de Fornecedores, 
encontra-se disponível no site do Portal de Compras pelo endereço 
http://portaldecompras.sc.gov.br, clicando em seguida no link “Fornecedores”.
5.1.4 – A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão na forma 
eletrônica, correspondente ao seu grupo-classe registrado no Cadastro Geral de Fornecedores, 
para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no Sistema 
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Secretaria 
de Estado da Administração, devidamente justificada.
5.2 – É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
Sistema ou ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
5.2.1 – As licitantes deverão comunicar imediatamente ao provedor do Sistema qualquer 
contecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato 
bloqueio de acesso.
5.3 - O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao Sistema eletrônico 
implica na responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
5.3.1 Para o correto funcionamento do Sistema recomendam-se os seguintes requisitos mínimos:
a) Conexão de Internet com velocidade nominal de 2MB ou superior;
b) Navegadores Internet Explorer 9 ou superior, Chrome ou Firefox;
c) Javascript habilitado e pop-ups liberados (não bloqueados).
5.4 - É vedada a participação de usuário representante de duas ou mais empresas, para o mesmo 
item/lote do processo, implicando na sua desclassificação e nas sanções legais previstas em Lei.

6 – DA PARTICIPAÇÃO NO SISTEMA ELETRÔNICO
6.1 – A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio de acesso restrito e digitação da 
senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da 
proposta eletrônica de preços, por meio do Sistema eletrônico, observada data e horário limite 
estabelecidos.
6.1.1 – O sistema de licitações estará disponível no endereço http://portaldecompras.sc.gov.br/ ou 
http://e-lic.sc.gov.br/, na área de acesso restrito.
6.1.2 – Efetuado login no Sistema, o fornecedor somente irá visualizar os editais em que esteja 
cadastrado no grupo-classe.
6.2 – Como requisito para a participação no pregão, o licitante deverá manifestar, em campo 
próprio do Sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências previstas no 
edital.
6.2.1 – Quando o licitante for beneficiário da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, 
deverá manifestar em campo próprio do Sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento 
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das exigências previstas na lei.
6.2.2 – A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 
sujeitará o licitante às sanções previstas na legislação vigente aplicável à matéria.
6.3 – O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
Sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
6.4 – Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa na desclassificação da proposta, 
sem prejuízo das sanções previstas no Edital.
6.5 – Caberá ao licitante acompanhar as operações no Sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão.
6.6 – Os licitantes deverão solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de 
acesso por interesse próprio.
6.7 – O fornecedor descredenciado no Cadastro Geral de Fornecedores terá sua chave de 
identificação e senha suspensas automaticamente. 
6.8 – Efetuado login no Sistema, o fornecedor somente irá visualizar os editais em que esteja 
cadastrado no grupo-classe. 

7 – DAS IMPUGNAÇÕES E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO
7.1. - Qualquer pessoa, até 03 (três) dias úteis antes da abertura da sessão, poderá impugnar o 
ato convocatório e/ou solicitar esclarecimento sobre os seus termos, exclusivamente por meio 
eletrônico via internet, nos endereços eletrônicos www.portaldecompras.sc.gov.br, quando optar 
por efetuar o download do Edital como interessado ou e-lic.sc.gov.br, quando acessar o link do 
processo, selecionando painel de controle botão “Fórum”.
7.1.2 - Fornecedores cadastrados podem optar ao efetuar o login, acessando o processo 
eletrônico, botão “Impugnação”.
7.2. - O Sistema permite, após salvar as informações iniciais e emitir o número de registro da 
impugnação, inserir anexos na aba correspondente.
7.2.1. - As impugnações registradas no Sistema, com ou sem anexos, constituem meio legal de 
prova, não sendo obrigatório o encaminhamento do original.
7.3. - Não serão aceitos quaisquer documentos senão pelo Sistema Eletrônico.
7.4. - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame.
7.5. - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame.

8 – DA PROPOSTA ELETRÔNICA DE PREÇOS
8.1 – Após a divulgação do edital, no endereço eletrônico, as licitantes interessadas, deverão 
encaminhar proposta, concomitantemente com os documentos de habilitação e Anexos 
exigidos neste Edital, até a data e hora marcadas para abertura da sessão, exclusivamente por 
intermédio do Sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de 
recebimento de propostas e documentos de habilitação. 
8.1.1 – Os documentos das licitantes anexados a proposta serão disponibilizados para avaliação 
do pregoeiro, após o encerramento da etapa de lances.
8.1.2 – A empresa que não inserir a documentação exigida no Item 13 e seus subitens e o Anexo 
IV (Modelo de Declaração dos sócios-proprietários), não poderá inseri-la em outro momento, 
sendo então desclassificada;
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8.2 – Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 
enviada.
8.3 – Os licitantes receberão, por e-mail, comprovante de recebimento das suas propostas 
eletrônicas enviadas, com a indicação do dia e respectivo horário de registro.
8.4 – A proposta enviada não poderá ter prazo de validade inferior a 90 (noventa) dias, contados 
da data limite para apresentação das propostas neste Pregão, sendo este o prazo considerado em 
caso de omissão.
8.5 – Sob pena de desclassificação, a proposta eletrônica deverá ser preenchida indicando o 
valor/preço unitário do item, expressos em reais, com no máximo 2 (duas) casas decimais no 
campo “valor da proposta”.
8.5.1 – Caso seja solicitado, conforme Anexo III – Modelo de proposta de preços eletrônica, 
deverá ser indicado o fabricante/representante, procedência e/ou modelo do objeto cotado no 
campo correspondente a cada item, sob pena de desclassificação.
8.5.2 – Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.
8.6 – No valor da proposta devem estar inclusos todos os custos com a remuneração, encargos 
sociais, operacionais, previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais pertinentes ao 
fornecimento do objeto, bem como taxas, impostos, fretes, e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente incidentes sobre o mesmo.
8.7.1 – Excluem-se da exigência:
8.7.1.1 – As empresas catarinenses que, nos termos do Convênio ICMS 26/03, devem enviar as 
suas propostas de preços já com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS e 
informar no CHAT da sessão do pregão a alíquota respectiva. 
8.7.1.1.1 – De acordo com esse Convênio, o qual foi aprovado pelo CONFAZ - Conselho Nacional 
de Política Fazendária, o benefício da isenção do ICMS está condicionado ao desconto no preço 
ao valor equivalente ao imposto dispensado e a indicação do valor do desconto no respectivo 
documento fiscal de venda ou prestação de serviços; e à comprovação de inexistência de similar 
produzido no país, na hipótese de qualquer operação com mercadorias importadas do exterior, 
conforme previsto no parágrafo 1º da Cláusula Primeira do Convênio CONFAZ nº 26/2003, ficando 
ressalvadas as hipóteses em que a isenção mencionada não se aplica nos termos previstos no 
Decreto Estadual nº 255, de 21 de maio de 2003.
8.7.1.1.2 – A isenção supracitada não se aplica à licitante vencedora, quando:
8.7.1.1.2.1 – a aquisição for efetuada com empresa cadastrada no SIMPLES/Nacional;
8.7.1.1.2.2 – o objeto adjudicado for sujeito ao regime de substituição tributária, desde que 
efetuado com estabelecimento substituído.
8.7.1.1.3 – Conforme o Convênio ICMS nº 153/2015, referida isenção deve ser considerada no 
cálculo do valor do ICMS devido, correspondente à diferença entre a alíquota interestadual e a 
alíquota interna da unidade federada de destino da localização do consumidor final não 
contribuinte do ICMS.
8.7.1.1.4 – Os licitantes que se utilizarem da base de cálculo do ICMS reduzida, deverão 
comprovar por meio de documento, expedido pela Secretaria de Estado da Fazenda nos termos 
do RICMS/SC, que fruem do Benefício Fiscal.
8.7.1.1.5 – A alíquota do ICMS a ser aplicada será aquela fixada para as operações internas de 
origem, conforme disposto no art. 155, inciso VII, alínea “b” da Constituição Federal.
8.7.1.1.6 – Eventuais dúvidas quanto ao benefício citado podem ser dirimidas junto a qualquer das 
Gerências Regionais da Fazenda Estadual (GERG), da Diretoria de Administração Tributária –
DIAT, da Secretaria de Estado da Fazenda ou, ainda, no site www.sef.sc.gov.br .
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8.7.1.2 – As demonstrações de custos referentes ao IRPJ (imposto de renda da pessoa jurídica) e 
CSLL (contribuição social sobre o lucro líquido).
8.7.2 – O Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de 
sua proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório.
8.8 – A proposta de preços com base nas especificações constantes deste neste edital e seus 
Anexos estarão condicionadas às informações cadastradas no Sistema de Cadastro Geral de 
Fornecedores, que contém, obrigatoriamente, a razão social completa e CNPJ do licitante, 
endereço, telefone e endereço eletrônico (e-mail).
8.9 – Os licitantes deverão manter suas informações cadastrais atualizadas, junto ao Cadastro 
Geral de Fornecedores, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens divulgadas via “chat” ou emitidas pelo Sistema junto ao 
seu endereço eletrônico (e-mail).
8.10 – As propostas apresentadas serão irretratáveis e irrenunciáveis, na forma da lei.
8.11 – A apresentação da proposta implica na aceitação de todas as condições deste Edital.
8.12 – As microempresas e empresas de pequeno porte e as optantes pelo SIMPLES, após 
informar esta condição via comunicação “CHAT”, devem apresentar documento que comprove 
esta situação, durante a sessão pública, tão logo seja declarado vencedor da disputa; 
8.12.1 – A verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se enquadra como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, caracterizará crime de fraude à licitação, sujeitando-
se as sanções previstas nos arts. 155 e 156 da Lei Federal n° 14.133/2021.

9 – DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO
9.1 – Iniciada a sessão pública do pregão, esta não será suspensa ou transferida, salvo motivo 
excepcional assim caracterizado pelo pregoeiro.
9.2 – Verificando-se o adiamento da sessão pública do pregão, o pregoeiro determinará nova data
para continuação dos trabalhos, ficando intimadas as licitantes.
9.3 – O pregoeiro poderá interromper a sessão, temporariamente, para determinar alguma 
providência administrativa para o bom andamento dos trabalhos.
9.4 – No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o Sistema 
eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuízo dos atos realizados.
9.5 – Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do 
pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após comunicação aos 
participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação.

10 – DA ABERTURA DA SESSÃO E ETAPA DE LANCES
10.1 – A partir do horário previsto no edital terá início a sessão pública do pregão eletrônico, 
momento em que o Sistema disponibilizará campo próprio (Chat) para troca de mensagens entre o 
pregoeiro e os licitantes.
10.2 – O pregoeiro verificará propostas eletrônicas enviadas, desclassificando aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.
10.2.1 – A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no Sistema, 
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
10.2.1.1 – O fornecedor que tiver a sua proposta desclassificada, terá o tempo de 5 (cinco) 
minutos para solicitar reconsideração, findo o qual, o pregoeiro irá analisar a justificativa, 
fundamentando sua decisão.
10.2.1.2 – A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
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sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
10.2.2 – O Sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo 
que somente estas participarão da fase de lances.
10.2.3 – As propostas apresentadas com o mesmo valor serão ordenadas automaticamente pelo 
sistema, por meio de sorteio eletrônico.
10.3 – A partir do horário previsto no edital o pregoeiro dará início à etapa da disputa.
10.3.1 – O pregoeiro abrirá o ITEM/LOTE quando então os licitantes poderão encaminhar lances, 
exclusivamente, por meio do Sistema eletrônico.
10.3.2 – O lance deverá ser pelo “MENOR PREÇO POR LOTE”.
10.3.3 – Será considerada como primeiro lance a proposta inicial apresentada.
10.4 – Os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do Sistema eletrônico, 
sendo imediatamente informado do seu recebimento e do valor consignado no registro, 
visualizando seu horário e valor no link “histórico de lances”.
10.5 – Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos somente inferiores ao último por ele 
ofertado e registrado pelo Sistema.
10.5.1 – Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro.
10.6 – Somente o licitante de menor lance dentre os ofertados, e enquanto mantiver esta situação, 
visualiza em tempo real o ícone “troféu”.
10.7 – Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
10.7.1 – O Sistema não identificará os autores dos lances podendo visualizar somente valores e 
horários registrados no link “histórico de lances”.
10.8 – O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa "aberto" em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
10.8.1 – A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública.
10.8.2 – A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
10.8.3 – Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 
final de classificação.
10.8.4 – Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 
poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
10.8.5 – Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários.
10.9 – Depois de encerrados, automaticamente, os itens/lotes para a recepção de lances, por 
comando do pregoeiro, encerrar-se-á a fase competitiva (etapa da disputa) e o Sistema eletrônico 
emitirá aviso via chat iniciando as fases de negociação, aceitabilidade e habilitação.
NEGOCIAÇÃO.
10.10 – O Sistema, automaticamente, verificará os requisitos para a aplicação da Lei 
Complementar nº 123/2006. Na sequência o pregoeiro poderá negociar diretamente com o 
proponente para que seja obtido preço melhor.
10.10.1 – Deverá o pregoeiro encaminhar pelo Sistema eletrônico contraproposta ao licitante que 
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tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, não se admitindo 
negociar condições diferentes daquelas previstas no edital.
10.10.1.1 – A negociação será realizada por intermédio do Sistema de troca de mensagens (chat), 
podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
10.10.2 – Se o licitante classificado em primeiro lugar continuar com sua proposta acima do preço 
de referência definido pela Administração, mesmo após negociação, ele será desclassificado. 
Nesse caso, a negociação será então conduzida com os demais licitantes, seguindo a ordem de 
classificação.
10.11 – Ocorrendo o empate será assegurada, como critério de desempate, preferência de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.
10.11.1 – Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas/lances enviados pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores 
à proposta/lance mais bem classificado, conforme disposto na Lei Complementar nº 123/2006 e 
suas alterações.
10.11.2 – Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:
10.11.2.1 – o Sistema aplicará automaticamente o benefício da Lei Complementar nº 123/2006 e 
suas alterações, quando houver empresas dentro das condições previstas na lei; 
10.11.2.2 – o Sistema convocará automaticamente a microempresa ou empresa de pequeno porte 
mais bem classificado, momento que abrirá campo para recepção de lances, para enviar nova 
proposta inferior àquela considerada vencedora do certame no prazo máximo de 5 (cinco) minutos 
sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;
10.11.2.3 – não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na 
forma do inciso I, do caput do artigo 45, da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, 
serão convocados os remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º, do 
art. 44, da Lei Complementar nº 123/2006, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 
direito;
10.11.2.4 – no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º, do art. 44, da Lei 
Complementar nº 123/2006 e suas alterações, será realizado sorteio automático entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá enviar melhor oferta.
10.12 – O disposto no subitem 10.11 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver 
sido enviada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
10.13 – Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 10.11, o objeto licitado 
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedor do certame.

11 – DA FASE DE JULGAMENTO DA PROPOSTA
11.1 – Encerrada a etapa de negociação, será considerada primeira classificada, a proposta que, 
obedecendo às condições, especificações e procedimentos estabelecidos em conformidade com 
este edital, apresentar o “MENOR VALOR TOTAL DO LOTE”.
11.2 – O pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende 
às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021 e 
demais legislações correlatas, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
11.2.1 – da existência de registros impeditivos da contratação no CGU-PAD, que contempla 
Certidão negativa correcional (CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM), e Certidão negativa correcional 
(ePAD e CGU-PAD) (https://certidoes.cgu.gov.br/); 
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11.2.2 – da existência de registros impeditivos da contratação no Cadastro Nacional de 
Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa mantido pelo Conselho Nacional de 
Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
11.2.3 – Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU, 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=inabilitado:inidoneos).
11.2.4 – Da existência de registro impeditivos da contratação no Cadastro De Penalidade De 
Santa Catarina (https://cadpen.sc.gov.br/cadpen/).
11.2.5 – A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa do licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 
de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário.
11.2.6 – Caso conste na consulta de situação do licitante a existência de ocorrências, o licitante 
será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
11.3 – Se o licitante primeiro classificado, após a fase de negociação, quando solicitado, não 
apresentar documento adicional e/ou amostra, e, quando enviado, os mesmos não atenderem ao 
exigido no edital o licitante terá sua proposta desclassificada.
11.4 – Se a licitante primeira classificada não apresentar a situação de habilitação regular, poderá 
ser convocada outra licitante.
11.5 – Serão desclassificadas as propostas que:
11.5.1 – não obedecerem às especificações técnicas contidas no Edital e seus Anexos;
11.5.2 – contiverem vícios insanáveis;
11.5.3 – não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela administração; 
11.5.4 – apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável.
11.6 – Não serão consideradas, para efeitos de julgamento, quaisquer vantagens não previstas no 
edital.
11.7 – Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta.
11.8 – Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto.
11.9 – No julgamento da proposta e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância da proposta, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata via CHAT e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
11.10 – Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento de que trata o subitem 11.9 a sessão pública somente 
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas 
de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
11.11 – Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto.
11.12 – Dos documentos adicionais:
11.12.1 – Os documentos citados nas alíneas abaixo deverão ser inseridos, preferencialmente, 
como Anexos no Sistema Eletrônicos em até 1 (um) dia útil, a contar da convocação do pregoeiro, 

P
ág

. 1
0 

de
 6

6 
- 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

. P
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//p

or
ta

l.s
gp

e.
se

a.
sc

.g
ov

.b
r/

po
rt

al
-e

xt
er

no
 e

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 S

A
P

 0
00

27
12

7/
20

23
 e

 o
 c

ód
ig

o 
C

H
90

9Z
Z

8.

398

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS
https://cadpen.sc.gov.br/cadpen/


ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PRISIONAL E SOCIOEDUCATIVA
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
GERÊNCIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

SAP 27127/2023
Página 11 de 66

via “Chat”.
a) Modelo de Declaração sobre Práticas Fraudulentas e de Corrupção – Anexo V;
b) Modelo de Declaração sobre ICMS – Anexo VI;
c) Modelo de Declaração de que atende aos requisitos de habilitação – Anexo VIII;
d) Modelo de Proposta para contratação – Anexo IV;
11.13 – Da proposta atualizada
11.13.1 – O licitante vencedor do certame, quando houver cotação de proposta por LOTE, deverá 
ajustar sua proposta no sistema eletrônico, após encerramento da sessão, com os respectivos 
valores unitários readequados ao valor total representado pelo lance vencedor, no prazo de 1 (um) 
dia útil, contados a partir da convocação do pregoeiro ou do aviso de adjudicação do Sistema.
11.13.1.1 – Quando por lote, o valor unitário atualizado não poderá ser superior àquele oferecido 
na proposta escrita. 
11.13.1.2 – Quando por lote, na readequação dos valores unitários da proposta final deverá ser 
observada a redução entre a proposta inicial apresentada e o lance vencedor, de modo que, o 
percentual de redução aplicado no lote ao final da etapa de lances deverá ser o mesmo aplicado 
ao item.
11.13.1.3 – Quando por lote, o valor unitário da proposta final atualizada não poderá ser superior 
ao valor de referência de cada item.
11.13.2 – O licitante vencedor deverá, obrigatoriamente, encaminhar para o e-mail 
pe@sap.sc.gov.br a proposta atualizada do LOTE (Modelo de Proposta atualizada para 
contratação – Anexo VIII) ao último lance ofertado após a negociação e, se necessário, os 
documentos complementares, no prazo de 01 (um) dia útil, contados da solicitação do pregoeiro, 
via Chat.
11.13.3 – Em caso de dúvida, para fins de aceitação do preço unitário, o pregoeiro poderá solicitar 
a memória de composição do custo unitário proposto.
11.13.4 – A desclassificação poderá ocorrer também caso seja constatado que a proposta 
atualizada não está em conformidade com as disposições do edital ou por descumprimento de 
qualquer requisito estabelecido no edital, independentemente do momento em que tal 
descumprimento seja identificado.

12. DA FORMA DE SOLICITAÇÃO E ENTREGA DA PROVA DE CONCEITO
12.1 - A equipe técnica responsável pela análise da proposta poderá exigir prova de conceito, 
quando julgar necessário, para análise técnica do objeto ofertado.
12.2 - A prova de conceito, quando solicitada, deverá ser apresentada no prazo de 15 (quinze) 
dias corridos contados a partir do primeiro dia útil subsequente à convocação realizada pelo  
pregoeiro via chat, sem hipótese de prorrogação, sob pena de desclassificação, em local, dia e  
horário de início da apresentação definidos.
12.3 - Demais condições sobre a prova de conceito conforme Item 4.3 do Termo de Refêrencia 
Anexo II deste Edital.
12.4 - Os critérios de avaliação das amostras estão previstos no item 4.3.2 do Termo de 
Referência, Anexo II deste edital.

13– DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
13.1 – As licitantes encaminharão os documentos de habilitação exigidos neste edital, em campo 
específico do Sistema juntamente com a proposta eletrônica, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública.
13.2 - A habilitação dos licitantes será analisada por meio do Certificado de Cadastro de 
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Fornecedores (CCF), emitido pela Diretoria de Gestão de Licitações e Contratos (DGLC), da 
Secretaria de Estado da Administração, pertinente ao grupo-classe objeto desta licitação, para 
verificação da regularidade nos documentos por ele abrangidos, devendo apresentar prazo de 
validade, no mínimo, até a data limite fixada para a abertura das propostas.
13.3 – Os documentos exigidos para habilitação, que não estejam contemplados no CCF ou que 
estejam vencidos no cadastro deverão ser apresentados por meio eletrônico, após convocação do 
pregoeiro no Sistema eletrônico via chat, em até 60 (sessenta) minutos, inseridos 
preferencialmente como Anexos no Sistema eletrônico ou encaminhados no endereço eletrônico 
informado pelo pregoeiro.
13.4 – O pregoeiro ou equipe de apoio, poderá verificar, nos sítios oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões, a autenticidade dos documentos solicitados e enviados, constituindo meio 
legal de prova.
13.5 – Da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte:
13.5.1 – A regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte que 
apresentem restrição (documento vencido) no Certificado de Cadastro de Fornecedores – CCF, 
deverá ser comprovada, com o encaminhamento de documento hábil no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor 
do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
13.5.1.1 - O prazo para a regularização e envio da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa, 
corresponderá de início o momento em que a proponente for considerada inabilitada do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública.
13.5.2 – A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará na decadência 
do direito da microempresa ou empresa de pequeno porte à contratação, sem prejuízo das 
sanções administrativas cabíveis por descumprimento de obrigações contratuais previstas neste 
edital e na legislação vigente aplicável à matéria (advertência, multa, impedimento de licitar e 
contratar com a Administração), sendo facultada à Administração convocar aos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a licitação.
13.5.3 – Os comprovantes de regularidade fiscal e trabalhista exigidos deverão apresentar prazo 
de validade, no mínimo, até a data limite fixada para a abertura das propostas. Não constando a 
vigência, será considerado o prazo de 90 (noventa) dias da data da emissão.
13.5.4 – Os documentos quando solicitados por meio eletrônico, poderão ser inseridos como 
Anexos no Sistema eletrônico ou pelo endereço informado pelo pregoeiro.
13.6 – Da Qualificação Técnica
13.6.1 – Qualificação Técnica demonstrada por intermédio de:
a) Deverá ser apresentado catalogo e/ou folder dos serviços específicos de cada item ofertado 
conforme item 4.1 do Termo de Referência (Anexo II).
13.7 – Todos os documentos deverão ser apresentados na língua portuguesa.
13.7.1 – Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades 
estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a 
inidoneidade da entidade emissora.
13.8 – O pregoeiro verificará nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, os 
documentos correspondentes, constituindo meio legal de prova.
13.9 – Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 
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habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de 
cada consorciado.
13.9.1 – Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 
pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, 
haverá um acréscimo de percentual de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor 
exigido para os licitantes individuais.
13.9.2 – Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.
13.10 – Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 
(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
13.11 – Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
13.12 - A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
13.13 - Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e 
IN 73/2022, art. 39, §4º):
13.13.1 - Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
13.13.2 - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas;
13.14 - Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação.
13.15 - Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.
13.16 – Da Qualificação econômico-financeira 
13.6.1 Quando exigida, deverá ser apresentada.
14 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
14.1 – Após a fase de habilitação, encerrados os itens/lotes e declarado o vencedor, qualquer 
licitante poderá manifestar sua intenção de recorrer contra decisões do Pregoeiro, de forma 
imediata em campo próprio do Sistema, sendo-lhe concedido o prazo de 03 (três) dias para o 
envio das razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a enviar 
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista dos autos.
14.1.1 – A falta de manifestação imediata da licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos 
do subitem 13.1, importará na decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a 
adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.
14.1.2 – Para fins deste edital considera-se “imediata”, a manifestação realizada no prazo de 30 
(trinta) minutos, contado a partir do encerramento da fase de habilitação.
14.2 – O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.
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14.3 – O Sistema permite, após salvar as informações iniciais e emitir o número de registro do 
recurso, inserir Anexos antes de fechar a janela.
14.3.1 – Os recursos registrados no Sistema constituem meio legal de prova, desde que 
devidamente assinados, não sendo obrigatório o encaminhamento do original.
14.4 - Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal.
14.5 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.

15 – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
15.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
15.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
15.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando:
15.1.2.1 - Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
15.1.2.2 - Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
15.1.2.3 - Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
15.1.2.4 - Deixar de apresentar amostra;
15.1.2.5 - Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
15.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
15.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
15.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação;
15.1.5 - Fraudar a licitação; 
15.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando:
15.1.6.1 - Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
15.1.6.2 - Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
15.1.6.3 - Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
15.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
15.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846/2013.
15.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:
15.2.1 - Advertência;
15.2.2 - Multa;
15.2.3-  Impedimento de licitar e contratar e
15.2.4- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade.
15.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
15.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida.
15.3.2 - As peculiaridades do caso concreto
15.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes
15.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública
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15.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.
15.4 - A multa será recolhida em percentual de 3% (três por cento) incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação 
oficial.
15.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, a multa será de 0,5% (zero 
virgula cinco por cento) do valor do contrato licitado. 
15.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 15.1.8, a multa 
será de 15% (quinze por cento) do valor do contrato licitado.
15.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa.
15.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
15.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer 
o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
15.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 
15.1.7 e 15.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 
15.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
15.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 15.2.1, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.
15.10 - A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
15.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos.
15.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento.
15.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
15.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
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obrigação de reparação integral dos danos causados.

16 – DA CONTRATAÇÃO
16.1 – A celebração do Contrato será formalizada com o órgão requisitante, mediante a emissão 
do Contrato, consoante minuta que constitui o Anexo IX, deste Edital.
16.2 – Da convocação para assinatura do Contrato:
16.2.1 – Transcorrido o prazo recursal, adjudicado o objeto e homologado o resultado, o licitante 
vencedor será convocado via endereço eletrônico (e-mail) para, no prazo de 03 (três) dias úteis, 
contados da data da convocação, assinar o Contrato.
16.2.1.1 – A assinatura do contrato se dará de forma eletrônica, mediante uso de certificação 
digital ICP Brasil, no mesmo prazo indicado no subitem acima.
16.2.1.2 – Para cadastro no Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos (SPGE) acessar o link 
https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/login 
16.2.1.3 – O licitante convocado poderá pedir prorrogação do prazo, por igual período, para 
assinatura do Contrato, desde que formulada no curso do prazo inicial e alegado justo motivo, 
condicionado o atendimento do requerido, à aceitação dos motivos pela CONTRATANTE.
16.2.2 – Na assinatura do contrato, caso o licitante vencedor seja de outra Unidade da Federação, 
a Administração poderá exigir a apresentação de prova de regularidade para com a Fazenda do 
Estado de Santa Catarina.
16.2.2.1 – A Administração convocará regularmente o licitante vencedor para assinar o termo de 
contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e nas condições 
estabelecidas no edital de licitação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e neste edital.
16.2.3 – Se o licitante vencedor não apresentar situação de habilitação regular ou, dentro do 
prazo de validade de sua proposta, se recusar a assinar o Contrato, poderá ser convocado outro 
licitante. Neste caso, será observada a ordem de classificação, averiguada a aceitabilidade de sua 
oferta, procedendo a sua habilitação e, sucessivamente, até a apuração de um que atenda ao 
edital e seus Anexos, que será declarado o vencedor do certame, podendo o Pregoeiro negociar 
diretamente com o licitante para que seja obtido melhor preço.
16.3 – A licitante vencedora deverá apresentar no ato da assinatura do Contrato:
a) Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Federal e para com a Dívida Ativa da União, 
mediante apresentação da Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;
b) Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Estadual da sede ou domicílio da Licitante. 
Caso a contratada seja de outro Estado da Federação, deverá apresentar, também, a 
regularidade para com a Fazenda do Estado de Santa Catarina nos termos do Decreto Estadual 
3.650/93;
c) Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Municipal do domicílio da licitante, ou sede 
da licitante, expedida pelo órgão competente;
d) Certidão Negativa de Débitos relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
e) Certidão Negativa de inexistência de Débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
f) Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial;
16.3.1 – É vedada a formalização de contratos de qualquer natureza, incluindo os relativos à 
concessão de serviços públicos e programas de apoio e linhas de crédito, pela Administração 
Pública estadual direta ou indireta, com as empresas inseridas no Cadastro de Empregadores que 
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tenham mantido trabalhadores em condições análogas à de escravo, do Ministério do Trabalho e 
Emprego (MTE), conforme o art. 2º da Lei nº 16.493/2014.
16.4 – Da execução do Contrato
16.4.1 – São partes integrantes do Contrato a ser assinado, como se transcritos estivessem, o 
presente Edital de licitação, seus Anexos e quaisquer complementos, bem como os documentos, 
propostas e informações apresentadas pelo licitante vencedor e que deram suporte ao julgamento 
da licitação.
16.4.2 – Quaisquer atos ou ações praticadas por empregados, prepostos ou contratados da 
contratada, que resultarem em qualquer espécie de dano ou prejuízo para a Administração Pública 
e/ou para terceiros, serão de exclusiva responsabilidade da contratada.
16.4.3 – São de responsabilidade da contratada eventuais demandas judiciais de qualquer 
natureza, contra ela ajuizadas, relacionadas ao presente edital e à execução do Contrato.
16.4.4 – A licitante vencedora deverá manter, até o cumprimento final de sua obrigação, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar imediatamente à 
contratante qualquer alteração que possa comprometer o objeto contratado.
16.5 - Da demonstração do objeto
16.5.1 – A contratada deverá apresentar e demonstrar o objeto conforme Termo de Referência, 
Anexo II do presente edital.
16.6 – Da alteração do Contrato
16.6.1 – O Contrato a ser celebrado poderá ser alterado, na forma e condições estabelecidas no 
Capítulo VII da Lei Federal nº 14.133/2021.
16.6.2 – O Contratado fica obrigado a aceitar, nos termos do art. 125, da Lei Federal nº 
14.133/2021, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários até 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do Contrato, não cabendo nesse 
caso qualquer tipo de indenização. 
16.6.3 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133/2021.
16.7 – Da vigência do Contrato
16.7.1 - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 
contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.
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16.8 – Do reajuste de preço
16.8.1 – Na forma e condições estabelecidas no art. 134 da Lei 14.133/2021, os preços 
contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após a data 
da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
contratados.  
16.8.2 – Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado, em xx/xx/xxxx (DD/MM/AAAA).
16.8.3 – Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após 
a ocorrência da anualidade.
16.8.4 – Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
16.8.5 – No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
16.8.6 – Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s).
16.8.7 – Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
16.8.8 – Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
16.8.9 – O reajuste será realizado por apostilamento.
16.8.10 – A administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para resposta ao pedido de 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro.
16.9 – Da Repactuação de preços
16.9.1 - A disciplina acerca da repactuação de preços está disposta na Cláusula Sexta do 
Instrumento Contratual, Anexo IX, do presente edital. 
16.10 – Da Garantia Contratual
16.10.1 - Será exigida garantia de execução do contrato, nos moldes dos artigos 96 a 102 da Lei 
nº 14.133/21, em valor correspondente a 5% do valor total do contrato.
16.11 – Da Garantia do objeto
16.11.1 - A disciplina acerca da garantia do objeto está disposta no item 6.5 do Termo de 
Referência, Anexo II e na cláusula oitava do Instrumento Contratual, Anexo IX, do presente edital 
e no Anexo II (Termo de Referência).
16.12 – Das Obrigações das Partes
16.12.1 - A disciplina acerca das Obrigações das Partes estão dispostas nas cláusulas décima e 
décima primeira do instrumento contratual, Anexo IX do presente edital e no Anexo II (Termo de 
Referência).
16.13 – Da subcontratação
16.13.1 – Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
16.14 – Da gestão e fiscalização do contrato
16.14.1 – A fiscalização para o recebimento dos produtos constantes no Anexo I ficará a cargo de 
representante da Administração, ficando este responsável pela conferência das especificações e 
pelo recebimento definitivo dos produtos, na forma dos artigos n. 48, paragrafo único, do artigo n. 
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104, III, artigo n. 117 e no artigo n. 122, § 3°, da Lei n. 14.133/2021 competindo-lhe ainda dirimir 
as possíveis dúvidas que surgirem-no curso da entrega destes, e de tudo dar ciência à 
Administração;
16.14.2 – A fiscalização do objeto do contrato será realizada pelo Diretor da unidade de 
monitoramento eletrônico. 
16.14.2.1 – Os Fiscais do contrato deverão mensalmente atestar o quantitativo de itens fornecidos 
para balizar a certificação da nota fiscal.
16.14.3 – O Gestor do contrato será o Gerente de Tecnologia da Informação.
16.14.4 – A disciplina acerca da Gestão e Fiscalização do contrato está disposta na cláusula 
oitava do Instrumento Contratual, Anexo IX do presente edital e no Anexo II (Termo de 
Referência).
16.15 – Da execução do objeto
16.15.1 – São partes integrantes do Contrato a ser assinado, como se transcritos estivessem, o 
presente Edital de licitação, seus Anexos e quaisquer complementos, bem como os documentos, 
propostas e informações apresentadas pelo licitante vencedor e que deram suporte ao julgamento 
da licitação.
16.15.2 – Quaisquer atos ou ações praticadas por empregados, prepostos ou contratados da 
contratada, que resultarem em qualquer espécie de dano ou prejuízo para a Administração Pública 
e/ou para terceiros, serão de exclusiva responsabilidade da contratada.
16.15.3 – São de responsabilidade da contratada eventuais demandas judiciais de qualquer 
natureza, contra ela ajuizadas, relacionadas ao presente edital e à execução do Contrato.
16.15.4 – A licitante vencedora deverá manter, até o cumprimento final de sua obrigação, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar imediatamente à 
contratante qualquer alteração que possa comprometer o objeto contratado.
16.15.5 – O prazo de entrega será de até 30 (trinta) dias corridos para implementação do sistema, 
contados do dia seguinte à assinatura do contrato, autorização de fornecimento ou documento 
equivalente. 
16.15.6 – Local e horário de entrega: Secretaria de Estado da Administração Prisional e 
Socioeducativa UME - Unidade de Monitoramento Eletrônico. Rua Fúlvio Aducci, 1214 - Loja 09 – 
Estreito - Florianópolis/ SC – CEP 88.075-000. Horário de Atendimento: 12h às 19h. Com o 
Sr.Diretor da Unidade de Monitoramento Eletrônico. E-mail: ume@pp.sc.gov.br Telefone: (48) 
3665-7319
16.15.7 – Demais informações referente a entrega e execução do objeto estão no Termo de 
Referência (Anexo II).
16.15.8 – A disciplina acerca da execução, dos prazos de entrega/execução está disposta no item 
6 do Termo de Referência (Anexo II), e na cláusula segunda do instrumento contratual (Anexo IX) 
do presente edital.

17 – DAS PRÁTICAS FRAUDULENTAS E DE CORRUPÇÃO: 
17.1 – Os contratos firmados pelos órgãos ou entidades da administração pública direta ou indireta 
e na sua prorrogação deverão conter cláusula anticorrupção prevendo que as Partes, por seus 
agentes públicos ou por seus sócios, acionistas, administradores e colaboradores: 
17.2.1 – Declaram que têm conhecimento das normas previstas na legislação, entre as quais nas 
Leis n° 8.429/1992 e 12.846/2013, seus regulamentos e eventuais outras aplicáveis; 
17.2.2 – Comprometem-se em não adotar práticas ou procedimentos que se enquadrem nas 
hipóteses previstas nas leis e regulamentos mencionados no inciso I deste artigo e se 
comprometem em exigir o mesmo pelos terceiros por elas contratados; 
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17.2.3 – Comprometem-se em notificar à Controladoria-Geral do Estado qualquer irregularidade 
que tiverem conhecimento acerca da execução do contrato; 
17.2.4 – Declaram que têm ciência que a violação de qualquer das obrigações previstas nesta 
Instrução Normativa, além de outras, é causa para a rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo 
da cobrança das perdas e danos, inclusive danos potenciais, causados à parte inocente e das 
multas pactuadas.

18 – DA APLICAÇÃO DO DECRETO Nº 129/SC/2023:
18.1 – De acordo com o Decreto n.º 129, de 10 de maio de 2023, os órgãos da Administração 
Pública Estadual Direta, os fundos, as autarquias e as fundações públicas do Estado de Santa 
Catarina, ao efetuarem pagamento à pessoa jurídica pelo fornecimento de bens ou pela prestação 
de serviços em geral, inclusive obras, ficam obrigados a proceder à retenção do imposto de renda 
(IR) com base na Instrução Normativa RFB no 1.234, de 11 de janeiro de 2012.
18.2 – As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os que forem 
antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, para entrega futura.
18.3 – Não se sujeitam à retenção do IR na fonte os pagamentos realizados nas hipóteses 
estabelecidas no art. 4º da Instrução Normativa RFB no 1.234, de 2012.
18.4 – Os prestadores de serviço e fornecedores de bens deverão, a partir da data estabelecida 
no caput do art. 1º deste Decreto, emitir as notas fiscais, as faturas ou os recibos em observância 
às regras de retenção dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 2012.
18.5 – Os documentos de cobrança em desacordo com o previsto não serão aceitos para fins de 
liquidação de despesa.

19 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
19.1 As despesas referentes à execução do Contrato correrão a conta da seguinte dotação 
orçamentária:

Órgão/Unidade Orçamentária Subação Natureza de Despesa Fonte

54096 11047 33.90.40.57
33.90.40.94 1.500.100.000

20 – DO PAGAMENTO DAS DESPESAS 
20.1 – As despesas resultantes do presente pregão serão pagas de acordo com a proposta de 
preços apresentada pela empresa julgada vencedora, observado o que consta neste edital e seus 
Anexos, inclusive quanto à forma e condições de pagamento.
20.2 – O pagamento será:
20.2.1 – Efetivado mediante apresentação da nota fiscal/fatura que deverá ser emitida em nome 
Secretaria de Estado da Administração Prisional e Socioeducativa/Fundo Penitenciário do Estado 
de Santa Catarina, devendo constar CNPJ, dados bancários (banco, agência e conta corrente, 
com dígitos), o número da licitação e do Contrato;
20.2.1.1 – Realizado por intermédio do Banco do Brasil, em até 30 (trinta) dias, contados da data 
de entrega e aceite, desde que comprovada a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada, com 
a apresentação dos os seguintes documentos:
I – Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
União;
II – Certidão de Regularidade Fiscal relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(CRF/FGTS);
III – Certidão Negativa de Débitos Estadual, de Santa Catarina e do Estado sede da empresa;
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IV – Certidão Negativa de Débitos Municipal, do Município sede da empresa;
V – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
20.2.1.2 – A não apresentação dos documentos enunciados no subitem anterior implicará na 
suspensão do pagamento até sua apresentação, não sendo exigível, neste caso, atualização 
financeira dos valores, por inadimplemento.
20.2.2 – Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, bem 
assim, em razão de dano ou prejuízo causado à Contratante ou a terceiros, não gerando essa 
postergação direito à atualização monetária do preço.
20.2.3 – O pagamento da fatura será sustado se verificada execução defeituosa do Contrato e 
enquanto persistirem restrições quanto ao fornecimento efetivado, não gerando essa postergação 
direito à atualização monetária do preço.
20.2.4 – Com base no art. 9º, § 4º do Decreto 1.073, de 23 de fevereiro de 2017, o credor que não 
possuir conta corrente no Banco do Brasil S/A ou instituição financeira autorizada, poderá receber 
o pagamento em outras instituições, mediante crédito em conta corrente do favorecido, ficando, 
contudo, responsável pelo pagamento das tarifas bancárias derivadas da operação;
20.2.5 – Vencido o prazo estabelecido e não efetuado o pagamento pela Contratante, sem que 
haja culpa da Contratada, os valores serão corrigidos com base nos mesmos critérios adotados 
para a atualização das obrigações tributárias, em observância ao que dispõe o artigo 117, da 
Constituição Estadual.

21 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
21.1 – Cópias e vistas obedecerão aos seguintes procedimentos:
21.1.1 – Cópia deste edital e seus anexos poderá ser obtida pelos interessados, no endereço 
eletrônico http://portaldecompras.sc.gov.br/.
21.1.2 – Vistas ao processo licitatório poderão ser realizadas no endereço eletrônico 
http://www.sea.sc.gov.br/, por intermédio do link “SGP-e” informando o nº do processo SGPe SAP 
027127/2023.
21.1.3 – A aceitabilidade dos valores propostos será aferida pelo valor de referência, constando 
na pesquisa de preços, como preço médio, realizada na fase interna da licitação, e inserida e 
disponível para consulta nos autos (SAP 027127/2023).
21.2 – É facultado ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, 
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.
21.3 – O valor de referência esta constando na pesquisa de preços, como preço médio, realizada 
na fase interna da licitação, e inserida nos autos do processo no SGP-e (SAP 027127/2023).
21.4 – As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os participantes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 
finalidade e a segurança da contratação.
21.5 – A Secretaria de Estado de Administração Prisional e Socioeducativa (SAP) poderá revogar 
o presente pregão por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou 
por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.
21.6 – O presente edital e seus anexos poderão ser alterados, pela A Secretaria de Estado de 
Administração Prisional e Socioeducativa (SAP), antes de aberta a licitação, no interesse público, 
por sua iniciativa ou decorrente de provocação de terceiros, atendido o que estabelece a Lei 
Federal nº 14.133/2021, bem como adiar ou prorrogar o prazo para recebimento e/ou a abertura 
das Propostas Eletrônicas e Documentos Adicionais.
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21.6.1 – Caso ocorram alterações neste edital, as mesmas serão disponibilizadas no site 
http://portaldecompras.sc.gov.br/, e ainda, enviadas aos interessados registrados.
21.7 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital.
21.8 – A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e irretratável dos 
termos e conteúdos deste edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos 
em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação.
21.9 – Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de Santa Catarina, com prevalência 
sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para apreciação judicial de quaisquer 
questões resultantes deste edital.
Florianópolis/SC, na data de sua assinatura.

Carlos Antônio Gonçalves Alves
Secretário de Estado da Administração Prisional e Socioeducativa

(Assinado Digitalmente)
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ANEXO I
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2024

QUADRO QUANTITATIVO

Lote I - Lote 1

Item Grupo/Cl
asse Código Produto - Características Mínimas Unidade Quantidade 

1 0219 50341-0-001

Processamente do dados da área de 
informática Desenvolvimento de 
softwares Implementação de software e 
demais especificações conforme Termo 
de Referência, anexo II deste Edital.

Por Serviço 1

2 0219 50313-0-006

Desenvolvimento de Software 
Desenvolvimento de Software Assinatura 
mensal (SaaS) com acesso para 10 (dez) 
operadores simultâneos e demais 
especificações conforme Termo de 
Referência, anexo II deste Edital.

mensal 12

3 0219 50313-0-003

Desenvolvimento de Software 
Desenvolvimento de Software 25.000(*) 
Conversas/mês iniciadas pelos 
monitorados (passiva) e demais 
especificações conforme Termo de 
Referência, anexo II deste Edital.

Unidade 300.000

4 0219 50313-0-003

Desenvolvimento de Software 
Desenvolvimento de Software 4.000(*) 
Conversas/mês iniciadas pela SAP/SC 
(ativa) e demais especificações conforme 
Termo de Referência, anexo II deste 
Edital.

Unidade 48.000

A aceitabilidade dos valores propostos será aferida pelo valor de referência DE CADA ITEM QUE 
COMPÕE O LOTE, constando na pesquisa de preços como preço médio, realizada na fase 
interna da licitação, inserida e disponível para consulta nos autos (SAP 27127/2023).
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ANEXO II
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 071/2024

TERMO DE REFERÊNCIA

SETOR SOLICITANTE

UME - Unidade de Monitoramento Eletrônico

1. OBJETO

Contratação de empresa especializada no fornecimento de software personalizado, voltado 
para solução de plataforma de comunicação e atendimento digital via Whatsapp (chatbot), 
homologada pelo Whatsapp Business API, compreendendo o provimento de infraestrutura, operação 
e treinamento.

1.1.Especificações e quantidades

LOTE ITEM DESCRIÇÃO COMPLETA
UNIDADE 

DE 
MEDIDA

QUANTIDADE
Valor 

Unitário 
(R$)

Valor 
Total

01 SERVIÇO DE IMPLEMENTAÇÃO 
E INTEGRAÇÃO DE SOFTWARE 

serviço 1

02 Assinatura mensal (SaaS) com 
acesso para 10 (dez) operadores 

simultâneos 

unidade 1

03 Conversas mensais iniciadas pelos 
monitorados (passiva)

unidade 25.0001

04 Conversas mensais iniciadas pela 
SAP/SC (ativa) 

unidade 4.000

*Obs: Os quantitativos dos itens 03 e 04 tratam da expectativa de consumo mensal, sendo 
repassados apenas os valores do que forem comprovadamente utilizados durante o mês.

1.1.1 DESCRITIVO TÉCNICO PARA AQUISIÇÃO DE SOLUÇÃO EM PLATAFORMA DE 
COMUNICAÇÃO E ATENDIMENTO DIGITAL VIA WHATSAPP (CHATBOT).

a) DESCRIÇÃO DOS ITENS.

Lote Item Quantidade/Ano Descrição

1 1 SERVIÇO DE IMPLEMENTAÇÃO DE SOFTWARE

01

2 12 meses
Assinatura mensal (SaaS) com acesso para 10 (dez) operadores 

simultâneos
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3 25.000 por mês
300.000 por ano Conversas mensais iniciadas pelos monitorados (passiva)

4 4.000 por mês
48.000 por ano Conversas mensais iniciadas pela SAP/SC (ativa)

a.1. IMPLEMENTAÇÃO DE SOFTWARE: Serviço de configuração inicial cobrado uma única vez, 

mesmo em caso de renovação do contrato, que cobrirá todas as despesas de treinamento dos 

usuários dos sistemas, suporte à configuração do sistema para funcionamento com o ambiente 

computacional SAP/SC, e demais atividades e despesas necessárias para o início de operação de 

todas as soluções, inclusive taxas, número telefônico homologado, valores de encargos e 

despesas financeiras exigidas pela empresa META ou qualquer outro provedor dos serviços 

utilizados;

a.2. Assinatura mensal (SaaS) com acesso para 10 (dez) operadores simultâneos: Valor mensal fixo 

relativo à disponibilidade do serviço em ambiente da contratada (SaaS) e que possibilite até 10 

(dez) usuários, de quaisquer perfis, logados simultaneamente. Cobrirá todas as despesas de 

manutenção mínima do serviço e os custos referentes à API do WhatsApp Business, ou quaisquer 

outros custos necessários à correta operação do serviço, inclusive com disponibilização de 

ambiente de desenvolvimento e teste para a equipe de desenvolvimento de sistemas da SAP/SC;

a.3. Conversas iniciadas pelo monitorado (passiva): valor cobrado para cada conversa iniciada pelo 

monitorado da SAP/SC, na forma de comunicação conhecida como passiva, contado uma única 

vez dentro do prazo de 24 horas, independente da quantidade de mensagens trocadas;

a.4. Conversas iniciadas pela SAP/SC (ativa): valor cobrado para cada conversa iniciada pela SAP/SC 

com um monitorado individualmente, na forma de comunicação conhecida como ativa.

b) CARACTERÍSTICAS DO SOFTWARE.
Solução de plataforma de comunicação e atendimento digital via Whatsapp Business api oficial 

(CHATBOT).

b.1. Serviços inclusos na proposta:

b.1.1. A plataforma deve ser em nuvem com acesso seguro HTTPS para os usuários; 

b.1.2. Plataforma disponibilizada para o colaborador com compatibilidade para atendimento via PC 

com sistema operacional Windows ou via app Smartphone com sistema Android ou IOS; 

b.1.3. A solução deverá possuir canais de atendimento gerenciado e unificados por uma interface de 

atendimento;
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b.1.4. Possibilitar criação de textos de respostas automáticas, podendo ser informado horário, 

número de protocolo e informações do usuário; 

b.1.5. Possibilitar criação de menus de atendimentos com multiníveis e com disponibilização de 

diferentes opções em cada menu; 

b.1.6. Armazenar conversas e histórico de atendimento via plataforma, com segurança adequada, 

por tempo indeterminado;

b.1.7. Ser capaz de comunicar-se com banco de dados específico para reconhecimento dos 

monitorados durante o atendimento.

b.1.8.  Possibilitar buscas das conversas armazenadas através de dados dos monitorados, como 

nome ou CPF, contido no banco de dados específico fornecido pela SAP/SC.

b.1.9. Possibilitar início de conversa individual pelo atendente (conversa ativa).

b.1.10. Possibilitar a integração com outros softwares da SAP/SC; possibilitar a inserção de link 

(botão) dentro dos softwares de monitoramento, utilizados pela secretaria, para iniciar uma 

chamada ativa no sistema do chatbot.  

b.1.11.  A solução deverá permitir o constante aprimoramento do entendimento das perguntas feitas 

pelos consumidores, bem como das respostas fornecidas, páginas de direcionamento e web 

links de referência (atualização de assuntos, respostas, links e dentre outros).

b.2.  Especificações das funcionalidades da proposta a ser apresentada.

b.2.1.Plataforma Whatsapp Business API.

i. Criação de textos de respostas automáticas, podendo ser informado horário, número de 

protocolo e informações do usuário; 

ii. Criação de menus de atendimentos com multiníveis e com disponibilização de diferentes 

opções em cada menu; 

iii. Armazenar histórico de conversas e serviços prestados via plataforma; 

iv. Disponibilizar mecanismo de segurança das informações e proteger o sistema de acesso a 

terceiros não autorizados; 

v. Permitir o direcionamento do atendimento para grupo de agentes com opção de informar 

para o monitorado o número do protocolo e o nome do operador que iniciou o atendimento; 

vi. Configurar por grupo de agentes conforme a departamentalização da SAP/SC; 

vii. Utilizar mensagens pré-definidas por grupo de atendimento para agilizar o processo; 

viii. Possuir timeout que permita a configuração de tempo de inatividade para desconectar e 

retornar mensagem personalizada informando a desconexão; 

ix. Inserir mensagem personalizada ao finalizar o atendimento; 

x. Permitir que os gestores monitorem os respectivos atendimentos de cada agente;

xi. Permitir a transferência de atendimento; 

xii. Permitir que a finalização do atendimento seja de forma manual pelo atendente ou por 

tempo de inatividade, a ser definido pelo contratante;
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xiii. Permitir que o atendente visualize a sua fila de espera. O próprio sistema fará a 

transferência em caso de ocupado; 

xiv. Possuir visualização da duração do atendimento; 

xv. Possuir ferramenta para o monitoramento que possibilite a geração de relatórios e estatística 

mensal de mensagens, enviadas, recebidas, enviadas e recebidas, recebidas por agente, 

enviadas por agente, enviadas pelos administradores e enviadas pelo sistema, totais por 

canais e grupo de agentes;

xvi. Permitir criação de ACL’s (Controle de acesso) para tela administrativa;

xvii. Permitir que o agente possa alterar sua senha de acesso na plataforma de atendimento; 

xviii. Deve permitir que o administrador possa alterar a senha do atendente na interface de 

administração; 

xix. Ministrar treinamento do uso da respectiva solução para até 20 (vinte) colaboradores, no 

prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados da finalização da implementação da solução. O 

treinamento poderá ser on-line; 

xx. A CONTRATADA será responsável pela homologação da linha telefônica junto à plataforma 

do Whatsapp, porém tal cadastro será de direito de uso único e exclusivo da SAP/SC, 

inclusive ao final do Contrato.

xxi. A CONTRATADA deverá apresentar, no ato de habilitação, a comprovação de sua conexão 

com o WhatsApp, seja como um broker ou ISV, a fim de garantir a legalidade da operação.

4.2.1.xxi.1 No caso de ser um ISV, a CONTRATADA deverá apresentar o contrato de ISV 

e um certificado redigido pelo Broker responsável por sua atuação.

b.2.2.Atendente virtual.

i. Criação e atualização da árvore de atendimento, com possibilidade de criação e inclusão de 

novas funcionalidades, através API de integração; 

ii. Deverá permitir a seleção em árvore de atendimento conforme um caractere pré-definido;

iii. Possibilitar a Identificação de palavras ou conjunto de palavras que serão previamente 

cadastradas (palavras-chave), digitadas pelos usuários, que correspondam a uma 

solicitação (“Gostaria de falar com um atendente” ou “Transferir para um atendente”);

iv. Oferecer de forma ágil e com a menor interação possível os serviços demandados pelos 

usuários. 

b.2.3.Redirecionamento para atendente.

i. Realizar o direcionamento para atendimento através de colaboradores da SAP/SC com 

filtragem por diferentes departamentos/grupos; 

ii. Possibilitar o transbordo para outro grupo em caso de não dispor de nenhum agente 

disponível para atendimento, ou, permitir a personalização de mensagem informando, por 

exemplo, que não contém agente disponível, caso não seja de interesse da instituição 

P
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transbordar para outro grupo; 

iii. Possuir seleção de quais agentes poderão ser cadastrados nos grupos/departamentos de 

atendimento; 

iv. Permitir que o atendente consiga transferir para o atendente virtual ou outro atendente; 

v. Deverá realizar o encaminhamento do histórico do atendimento prestado pelo Bot ao 

atendente redirecionado com repasse de todas as interações, como forma de evitar a 

necessidade de repetição das perguntas de identificação e outras informações já prestadas 

durante o atendimento inicial a fim de trazer uma experiência mais agradável ao usuário. 

b.3. GESTÃO DO SISTEMA.

b.3.1.A solução deverá possuir área de administração, disponível na Web, com domínio e 

hospedagem de responsabilidade da contratada, com acesso via usuário e senha; 

b.3.2.Deverá permitir a criação de usuários para operação do sistema, criação de departamentos para 

os quais serão encaminhados os atendimentos (transbordo humano), que tratarão de assuntos 

específicos e atendentes, que estabelecerão conversas via chat com os assistidos, tais 

atendentes, poderão ser relacionados a um ou a vários departamentos; 

b.3.3.Permitir a definição de intervalo de atendimento e apresentar mensagem para informar ao 

público, da impossibilidade de atendimento por um agente caso seja aberta uma sessão de 

atendimento fora do horário/dias definidos (fins de semana, feriados, etc) ou de qualquer 

impossibilidade de atendimento;

b.3.4.Deverá possuir usuários com privilégios referentes a determinado perfil;

b.3.5.A solução deverá prover uma interface Administrativa, voltado para a parametrização do 

sistema, com funções de criação e manutenção de formulários e suas respectivas regras, o 

desenho dos processos que sustentam a prestação dos serviços, a gestão de usuários, a gestão 

das integrações com sistemas legados, dentre outras, com as seguintes características mínimas 

(perfil Administrador do Sistema): 

i. Criação, exclusão, bloqueio e atribuição de perfil a usuários do sistema (logins); 

ii. Configuração do WhatsApp Business;

iii. Demais atividades necessárias para manter o serviço em nuvem funcionando.

b.3.6.A solução deverá prover uma interface do Gestor da Unidade, voltada para os gestores dos 

órgãos responsáveis por organizar a prestação dos serviços em suas unidades, atualizar e 

acompanhar os atendimentos e extrair relatórios gerenciais, que terá, além das funcionalidades 

do atendente, mais as seguintes características mínimas (perfil gestor de unidade):

i. Possibilidade de visualizar todos os atendimentos dos atendentes em sua unidade e nas 

unidades hierarquicamente inferiores; 

ii. Que permita a intervenção no atendimento possibilitando interação enviando mensagens 

diretamente da interface e monitoramento;

iii. Possibilidade de atribuir um atendente a um atendimento; 

iv. Permitir a transferência de atendimento;
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v. Permitir a finalização do atendimento;

vi. Permitir a visualização da fila de espera; 

vii. Possuir visualização da duração do atendimento;

viii. Possuir visualização do grupo de atendimento;

ix. Atribuir e remover autorização para um atendente na sua unidade;

x. Permitir impressão de qualquer conversa com: data da impressão, data e hora da conversa, 

número de protocolo do atendimento;

xi. Possuir ferramenta para o monitoramento que possibilite a geração de relatórios e 

estatísticas do consumo mensal no mínimo;

xii. Possuir ferramenta que possibilite a elaboração de relatórios por período, canal de 

atendimento e grupos de atendimento possibilitando filtros por: 

· Total global por mensagens e atendimentos; 

· Totais por canais, grupo de agentes, mensagens, atendimentos, tempo médio de 

atendimento (TMA) e tempo médio de espera (TME); 

· Totais por agentes, mensagens atendimentos e tempo médio de atendimento (TMA); 

· Tabulações de finalização de atendimento; 

· Por palavra-chave; 

· Por atualizações no sistema; 

· Por entrada de dados no fluxo de atendimento; 

· Relatórios, gráficos e dashboards: funcionalidades relacionadas à geração de relatórios 

gerenciais customizados, planilhas, bases de dados, telas, dashboards e painéis de 

indicadores.

b.3.7.A solução deverá prover uma interface de atendimento, voltada para os servidores internos 

responsáveis por operacionalizar o serviço, executar o fluxo de trabalho, monitorar o andamento 

de suas demandas, responder ao monitorado, com as seguintes características mínimas (perfil 

atendente/ Operacional):

i. Tela onde o atendente poderá visualizar a fila de atendimento, buscar um atendimento na 

fila ou receber a informação de novo atendimento atribuído;

ii. Possibilidade de envio de texto, voz, vídeo e arquivos específicos pela interface; 

iii. Possibilidade de resgatar o histórico dos atendimentos que aquele monitorado já teve 

anteriormente, inclusive os atendimentos feitos pelo serviço automatizado (chatbot); 

iv. Possibilidade de alteração entre os diversos setores disponibilizados para o seu perfil;

v. Visualização lista de contatos em espera para atendimento;

vi. Atendimento de todos os canais em única tela ou aplicativo PC;

vii. Visualização de informações do contato que está em atendimento; 

viii. Visualização de mensagens pré-definidas; 

ix. Transferir atendimento para outro agente; 

x. Listar contatos cadastrados para iniciar atendimento;
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xi. Permitir pausar o atendimento não interrompendo os em curso;

xii. Permitir editar nome do contato em atendimento;

xiii. Permitir encerrar o atendimento tabulando por um motivo pré-definido;

xiv.  Permitir que o agente altere sua senha de acesso à plataforma de atendimento.

b.4. DOS SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO.

b.4.1.Entende-se por implantação os serviços de instalação, migração de informações, configuração 

de aplicativos, treinamento e acompanhamento inicial de operação nos softwares;

b.4.2.A CONTRATADA será responsável pela instalação do software no servidor, de forma que todos 

os usuários da mesma possam acessá-lo; 

b.4.3.A CONTRATANTE deverá disponibilizar pessoal para acompanhamento das atividades, bem 

como zelar pelo seu bom andamento, auxiliando quando necessário;

b.4.4.O prazo para início da instalação do sistema será o da assinatura do contrato até o limitado ao 

máximo de 30 (trinta) dias corridos;

b.4.5.Ao que se refere aos serviços de suporte operacional engloba-se a resolução de dúvidas 

operacionais nos softwares por área de aplicação aos usuários, via chat ou telefone, sem 

nenhum custo à CONTRATANTE; 

b.4.6.Deverá a CONTRATADA promover a contínua atualização legal do software, na versão 

adquirida, e possíveis releases, de forma que o objeto atenda à legislação e normas vigentes;

b.4.7.A CONTRATADA deverá disponibilizar o uso ilimitado do suporte, através de telefone, email e 

ferramentas de bate-papo, dentro do horário comercial convencional;

b.4.8.A CONTRATADA deverá disponibilizar as versões atualizadas do software em questão sempre 

que o contrato de suporte e manutenção estiver em vigor, sem que isto gere novos 

investimentos ou custos para a CONTRATANTE;

b.4.9.A contratada deverá apresentar no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos da assinatura do 

contrato cronograma para instalação de personalização da plataforma;

b.4.10. O prazo máximo de implantação a ser estabelecido no cronograma é de 30 (trinta) dias 

corridos após a assinatura do contrato;

b.4.11. A empresa vencedora deverá apresentar, em pleno funcionamento, todos os módulos do 

sistema até a data limite de implantação com as respectivas especificações funcionais 

constantes neste termo;

b.4.12. A empresa declarada vencedora deverá apresentar e demonstrar, no mínimo 90% das 

funções em pleno funcionamento e em conformidade com as necessidades da instituição, em 

data marcada pela Gerência de Tecnologia da Informação, dentro do prazo máximo de 20 

(vinte) dias corridos após a assinatura do contrato; havendo necessidade de correções 

apontadas pela Gerência de Tecnologia da Informação a empresa terá no máximo 10 (dez) dias 

corridos para fazê-las.
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b.5. DA MANUTENÇÃO, SUPORTE E EVOLUÇÃO.

b.5.1.Disponibilizar e realizar atualizações e correções da plataforma, sem custo adicional, com 

garantia de compatibilidade dos sistemas utilizados pela SAP/SC, durante a vigência do 

contrato; 

b.5.2.Assistência técnica com disponibilidade de atendimento 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 

(sete) dias por semana para resolução de problemas de conectividade, segurança e eventuais 

indisponibilidades do sistema; 

b.5.3.Toda documentação para acesso aos Webservices ou API´s da SAP/SC, será disponibilizada 

pela Contratante.

b.6. HOSPEDAGEM, SEGURANÇA, INTEGRIDADE E PROPRIEDADE DOS DADOS.

b.6.1.A base de dados a ser carregada e mantida no sistema a ser instalado pertencerá única e 

exclusivamente à SAP/SC, sendo vedado o acesso ou uso dos dados por pessoas ou 

instituições não autorizadas oficialmente pelo Poder Público Estadual, na forma da Lei;

b.6.2.Desta forma, é imprescindível que os serviços prestados, caso estejam localizados 

externamente ao ambiente da SAP/SC, estejam hospedados em servidores que ofereçam 

medidas, regras e sistemas que garantam segurança e integridade dos dados no formato 24x7;

b.6.3.São exigidas as garantias de nível de serviço (SLA - Service Level Agreement):

i. Serviço de banco de dados com múltiplas zonas de disponibilidade, redundância e replicação 

online do banco de dados com SLA que atenda no mínimo 99% de disponibilidade;

ii. Servidores de aplicação com SLA que atenda no mínimo 99% de disponibilidade;

iii. Servidores de armazenamento dos arquivos com SLA que atenda no mínimo 99% de 

disponibilidade;

iv. É obrigatório ao contratante, manter cópia do banco de dados, que é de sua propriedade, em 

seu próprio ambiente de informática, por redundância ou download.

b.6.4.Durante o período de vigência do contrato, a empresa fornecedora deverá ser responsável, pela 

atualização do sistema e fornecimento de todos os subsídios necessários ao ótimo 

funcionamento do sistema principal;

b.6.5.A CONTRATADA e os membros da equipe guardarão SIGILO ABSOLUTO sobre os dados e 

informações do objeto da prestação de serviços ou quaisquer outras informações que venham a 

ter conhecimento em decorrência da execução das atividades previstas no contrato.

1.1.2. Fluxograma de referência para funcionamento do sistema
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1.2.Da natureza do objeto

Não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto n.º 2.355, de 16 de dezembro de 
2022.
Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, com características e 
especificações usuais de mercado.

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

A aquisição de tal solução visa atender às necessidades da UME (Unidade de Monitoramento 
Eletrônico) da SAP/SC (SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PRISIONAL E 
SOCIOEDUCATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA), ao que se refere à necessidade de 
aprimoramento dos mecanismos atuais de atendimento telefônico dos monitorados em cumprimento 
de penas alternativas.

Atualmente os atendimentos são realizados de forma manual, com baixa praticidade e ausência 
de registro dos contatos, logo, verificou-se a necessidade de primeiro atendimento ou filtro de 
atendimento. A forma automatizada de atendimento gerenciada por CHATBOTS, os quais além de 
fornecer mais agilidade ao atendimento possibilitam a realização de auditoria e impressão de toda 
conversa gravada, além desta ferramenta permanecer ativa 24 horas, não interrompendo o serviço 
de comunicação mesmo que a Unidade apresente problemas técnicos operacionais.

Ademais dessas facilidades operacionais, podemos incluir o melhor aproveitamento dos Policiais 
Penais e demais servidores que atuam na Unidade de Monitoramento Eletrônico, uma vez que a atual 
forma de atendimento necessita do aumento gradativo desses profissionais no tocante ao aumento do 
número de monitorados ativos. Outro ponto a ser explanado é a gratuidade do uso do aplicativo por 
parte do monitorado, gerando maior inclusão dos monitorados de baixa renda que não possuem 
condições financeiras em manter uma linha telefônica ativa.

3. DOS PARÂMETROS DA LICITAÇÃO

P
ág

. 3
3 

de
 6

6 
- 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

. P
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//p

or
ta

l.s
gp

e.
se

a.
sc

.g
ov

.b
r/

po
rt

al
-e

xt
er

no
 e

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 S

A
P

 0
00

27
12

7/
20

23
 e

 o
 c

ód
ig

o 
C

H
90

9Z
Z

8.

421



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PRISIONAL E SOCIOEDUCATIVA
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
GERÊNCIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

SAP 27127/2023
Página 34 de 66

3.1. Será adotado o Sistema de Registro de Preços – SRP? Não

3.2. Será adotado tratamento diferenciado a microempresas (ME) e empresas de pequeno 
porte (EPP), conforme o disposto no art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006 (alterado pela Lei 
Complementar nº 147/2014):

VALOR REFERENCIAL SUPERIOR A R$ 80.000,00 DE NATUREZA INDIVISÍVEL, não sendo 
aplicável tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte 
por não ser mais vantajoso para a administração pública.

Justificativa da não vantajosidade da aplicação do disposto no art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006: 

O objeto deste pregão possui valor de referência superior a R$ 80.000,00 e necessita de total 
compatibilidade entre os itens, formando um sistema único onde a sua divisão representa 
prejuízo ao conjunto, impossibilitado à aplicação do art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006, 
conforme previsto no art. 49, inciso III desta mesma lei.

3.3. Haverá necessidade de vistoria prévia (visita técnica)?
Não será exigida vistoria.

3.4. Será admitida a participação de consórcios?
Não. 

Justificativa: 

Não, devido à necessidade de uma Habilitação e Qualificação Técnica específica, e 
considerando que a licitação não é de grande vulto e alta complexidade, a participação de 
empresas reunidas em consórcio não seria cabível, de modo que a motivação para a vedação 
está implícita na natureza do objeto o que já se afere do objeto da contratação contraria os 
princípios da razoabilidade, da economicidade, da celeridade e da eficiência.
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3.5. Será admitida a participação de cooperativas? Não

3.6. Será admitida a subcontratação? Não

3.7.  Do agrupamento de itens em lotes A aquisição/contratação se dará em lotes? Sim, lote único 
com 4 itens. 

Justificativa: 

Considerando o fato de que um único lote pode parecer frustração do caráter competitivo 
da licitação, esta Administração esclarece e justifica suas razões para promover a adjudicação 
em lote/grupo único:

1. O lote/grupo único se destina a promover maior eficiência e eficácia na gestão e na 
fiscalização contratual, além de propiciar economia de escala, uma vez que a totalidade dos 
serviços poderá ser demandada a um mesmo fornecedor, favorecendo a redução de preços e o 
desenvolvimento das atividades, atendendo a economicidade e eficiência do serviço a ser 
prestado;

2. O não parcelamento da solução em lotes dá-se em vista da possibilidade de ocorrência 
de prejuízos à Administração Pública em face dos riscos inerentes à própria execução e de 
prejuízos para o serviço demandado, pois, não restam dúvidas, o objeto intentado, quando 
executado por vários contratados, poderá não ser integralmente ou satisfatoriamente prestado; 

3. A justificativa para amparar o não parcelamento do objeto, apesar de tratar-se de 
serviços contínuos de baixa complexidade técnica, possui subsídio por ser evidente a perda da 
economia de escala e a divisão do objeto não será técnica e economicamente viável (Súmula 
247 do TCU). Doutro modo, o não parcelamento do objeto promoverá um melhor 
aproveitamento do mercado e a ampliação da competitividade; 

4. Quanto à eficiência do serviço a ser prestado, cumpre informar que a divisão em lotes 
poderia provocar prejuízos à gestão do serviço, em detrimento da avaliação do cumprimento 
das exigências contratuais e também da fiscalização técnica e administrativa do serviço; 

5. Foi escolhido o LOTE/GRUPO ÚNICO de maneira a tornar a contratação tecnicamente e 
economicamente viável.

4. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DA PROPOSTA

4.1. Serão exigidos documentos adicionais juntamente com a proposta de preços (para 
análise da equipe técnica na fase de julgamento da proposta final de preços):
Sim

    Se sim, quais?

Catálogo e/ou folder dos serviços específicos de cada item ofertado.

4.2.  Será exigido amostra do(s) produto(s)/demonstração do(s) serviço(s):
Sim, conforme item 1.1.1 DESCRITIVO TÉCNICO PARA AQUISIÇÃO DE SOLUÇÃO EM 
PLATAFORMA DE COMUNICAÇÃO E ATENDIMENTO DIGITAL VIA WHATSAPP (CHATBOT); 
subitem b.4.12.

4.3. Será exigida prova de conceito?
Sim, conforme o procedimento abaixo.

4.3.1. PROVA DE CONCEITO (POC)

P
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A licitante deverá demonstrar de forma prática, a capacidade de atendimento às funcionalidades 
solicitadas nos itens e subitens deste termo de referência.
4.3.1.1. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor e a regularidade da documentação de 
habilitação, o licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá passar por uma 
avaliação prática (prova de conceito - POC), no prazo de 15 (quinze) dias corridos contados a 
partir do primeiro dia útil subsequente à convocação realizada pelo (a) pregoeiro (a), sem 
hipótese de prorrogação, sob pena de desclassificação, em local, dia e horário de início da 
apresentação definidos na convocação;
A Prova de Conceito consistirá em:
4.3.1.1.1. Apresentação de um processo teste, de escopo reduzido, dentro do domínio de negócio 
da área de virtualização de processos, fazendo uso da solução ofertada;
4.3.1.1.2. Uma lista de checagem para fins de comprovação de atendimento das especificações e 
funcionalidades definidas neste termo de referência para cada GRUPO DE REQUISITOS da(s) 
solução(ões) de software a ser(em) fornecida(s), as funcionalidades que não sejam nativas da 
solução deverão estar presentes no Projeto de Customização;
4.3.1.1.3. Um PROJETO de customização da solução ofertada para satisfazer aos requisitos 
funcionais de integração e certificação digital;

4.3.1.1.3.1. O Projeto deverá conter no mínimo: Objetivo, Escopo e Cronograma de Entrega, 
apresentando de maneira clara como funcionarão, na prática, as customizações.

4.3.1.2. A prova de conceito será acompanhada, examinada e avaliada pela Comissão Técnica de 
Avaliação, composta pelos gestores e fiscais do contrato:
4.3.1.3. Considera-se eliminado na prova de conceito o licitante que:
● Não cumprimento do prazo supracitado OU;
● Deixar de satisfazer aos Requisitos Nativos da Solução, por GRUPO DE REQUISITOS 
constante nesta Prova de Conceito OU;
● Não entregar o Projeto de customização para a POC;
● Não realizar a adequação de processo exigida corretamente.

4.3.1.4. No caso de eliminação da licitante, será chamada a segunda colocada e, assim 
sucessivamente, até que seja encontrada licitante aprovada ou não haja mais licitantes a serem 
avaliadas;
4.3.1.5. As provas de conceito serão realizadas de forma presencial, na Secretaria de Estado da 
Administração Prisional e Socioeducativa / Unidade de Monitoramento Eletrônico , localizada na 
Rua Fúlvio Aducci, 1214 - Loja 09 – Estreito - Florianópolis/ SC – CEP 88.075-000, em horário 
definido com antecedência pela Comissão Técnica de Avaliação.
4.3.1.5.1 Na impossibilidade da realização da prova de conceito de forma presencial, a licitante 
poderá solicitar a realização de forma virtual/remota.

4.3.1.6. As licitantes poderão participar na qualidade de observadores, do processo de prova de 
conceito das outras licitantes. Para isso, deverão indicar apenas um profissional representante 
para acompanhar. Os representantes das empresas participantes não poderão interromper a 
prova de conceito de nenhum modo, sendo-lhes permitido, apenas, fazer constar um breve 
pronunciamento ao final da ata, se for o caso.
4.3.1.7. Tanto a automação do processo teste, quanto a apresentação das funcionalidades e 
especificações nativas deverão ser realizadas presencialmente nas instalações da 
CONTRATANTE.
4.3.1.8. A LICITANTE deverá apresentar a prova de conceito em ambiente de nuvem de sua 
responsabilidade, ou, se a mesma preferir, poderá instalar o ambiente de demonstração no 
datacenter da CONTRATANTE. Neste último caso, caberá à CONTRATANTE disponibilizar 
apenas ambiente de máquina virtual para instalação da solução, cabendo à licitante realizar a 
instalação e prover todos os demais recursos porventura necessários ao cumprimento das 
exigências, incluindo os ambientes de infraestrutura de software para execução da avaliação, nos 
prazos estabelecidos para início da prova de conceito;
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4.3.1.9. A Comissão Técnica de Avaliação realizará a avaliação da aplicação desenvolvida e, 
apresentará relatório técnico que demonstre o funcionamento da automação realizada, evidencie 
o atendimento a todos os requisitos funcionais exigidos e o aceite do projeto de desenvolvimento 
dos requisitos de integração e certificação digital, prorrogável por igual período, a critério da 
própria comissão. Esse relatório conterá a conclusão final de APROVAÇÃO ou REPROVAÇÃO 
da solução ofertada.
4.3.1.10. No caso da REPROVAÇÃO da solução apresentada, o relatório técnico deverá 
apresentar as justificativas que fundamentaram a decisão, identificando as especificações e 
critérios objetivos definidos no instrumento convocatório que não foram atendidos.
4.3.1.11. A APROVAÇÃO ou REPROVAÇÃO da solução é de responsabilidade exclusiva da 
Comissão Técnica de Avaliação.
4.3.1.12. O tempo de duração da prova de conceito poderá ser acrescido em caso de situações 
de responsabilidade da CONTRATANTE ou de eventos externos, que interfiram na apresentação 
da CONTRATADA.
4.3.1.13. É permitida ao licitante a postergação da apresentação de determinado requisito, desde 
que essa demonstração seja realizada dentro do prazo e sem que seja necessário suspender a 
demonstração no horário estipulado.
4.3.1.14. Depois de vencido o prazo de apresentação da prova de conceito, nos termos 
estabelecidos no Termo de Referência e seus Anexos, não será permitida nova apresentação por 
parte do licitante.

4.3.2. Lista de checagem da POC.

Item Descrição/Requisito Atende
Geral

01 A solução deverá possuir canais de atendimento gerenciado e unificados por uma 
interface de atendimento.

02 Demonstrar as funcionalidades interface de atendimento da plataforma via web e 
via app Smartphone com sistema Android ou IOS.

03 Possibilitar criação de textos de respostas automáticas, podendo ser informado 
horário, número de protocolo e informações do usuário.

04 Possibilitar criação de menus de atendimentos com multiníveis e com 
disponibilização de diferentes opções em cada menu.

05 Possibilitar início de conversa individual pelo atendente (conversa ativa)
06 Possuir visualização da duração do atendimento.
07 Armazenar conversas e histórico de atendimento via plataforma, com segurança 

adequada, por tempo indeterminado.
08 Ser capaz de comunicar-se com banco de dados específico para reconhecimento 

dos monitorados durante o atendimento.
09 Possibilitar buscas das conversas armazenadas através de dados dos 

monitorados, como nome ou CPF, contido no banco de dados específico fornecido 
pela SAP/SC.

10 Disponibilizar mecanismo de segurança das informações e proteger o sistema de 
acesso a terceiros não autorizados.

11 Possibilitar a integração com outros softwares da SAP/SC; possibilitar a inserção 
de link (botão) dentro dos softwares de monitoramento, utilizados pela secretaria, 
para iniciar uma chamada ativa no sistema do chatbot.

12 Permitir o direcionamento do atendimento para grupo de agentes com opção de 
informar para o monitorado o número do protocolo e o nome do operador que iniciou 
o atendimento.

13 Utilizar mensagens pré-definidas por grupo de atendimento para agilizar o 
processo.

14 Possuir timeout que permita a configuração de tempo de inatividade para 
desconectar e retornar mensagem personalizada informando a desconexão.

15 Inserir mensagem personalizada ao finalizar o atendimento.
16 Permitir o monitoramento dos Gestores nos respectivos atendimentos de cada 

agente.
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17 Permitir a transferência de atendimento.
18 Permitir que a finalização do atendimento seja de forma manual pelo atendente ou 

por tempo de inatividade, a ser definido pelo contratante.
19 Permitir que o atendente visualize a sua fila de espera. O próprio sistema fará a 

transferência em caso de ocupado.
20 Possuir ferramenta para o monitoramento que possibilite a geração de relatórios e 

estatística mensal de mensagens, enviadas, recebidas, enviadas e recebidas, 
recebidas por agente, enviadas por agente, enviadas pelos administradores e 
enviadas pelo sistema, totais por canais e grupo de agentes.
Redirecionamento para atendente.

21 Realizar o direcionamento para atendimento através de colaboradores da SAP/SC 
com filtragem por diferentes departamentos/grupos; 

22 Possibilitar o transbordo para outro grupo em caso de não dispor de nenhum 
agente disponível para atendimento, ou, permitir a personalização de mensagem 
informando, por exemplo, que não contém agente disponível, caso não seja de 
interesse da instituição transbordar para outro grupo; 

23 Possuir seleção de quais agentes poderão ser cadastrados nos 
grupos/departamentos de atendimento;

24 Permitir que o atendente consiga transferir para o atendente virtual ou outro 
atendente;

25 Deverá realizar o encaminhamento do histórico do atendimento prestado pelo Bot 
ao atendente redirecionado com repasse de todas as interações, como forma de 
evitar a necessidade de repetição das perguntas de identificação e outras 
informações já prestadas durante o atendimento inicial a fim de trazer uma 
experiência mais agradável ao usuário.
GESTÃO DO SISTEMA

26 A solução deverá possuir área de administração, disponível na Web, com domínio 
e hospedagem de responsabilidade da contratada, com acesso via usuário e senha; 

27 Deverá permitir a criação de usuários para operação do sistema, criação de 
departamentos para os quais serão encaminhados os atendimentos (transbordo 
humano), que tratarão de assuntos específicos e atendentes, que estabelecerão 
conversas via chat com os assistidos, tais atendentes, poderão ser relacionados a 
um ou a vários departamentos;

28 Permitir a definição de intervalo de atendimento e apresentar mensagem para 
informar ao público, da impossibilidade de atendimento por um agente caso seja 
aberta uma sessão de atendimento fora do horário/dias definidos (fins de semana, 
feriados, etc) ou de qualquer impossibilidade de atendimento; 

29 Deverá possuir usuários com privilégios referentes a determinado perfil
30 Perfil Administrativo

A solução deverá prover uma interface Administrativa, voltado para a 
parametrização do sistema, com funções de criação e manutenção de formulários e 
suas respectivas regras, o desenho dos processos que sustentam a prestação dos 
serviços, a gestão de usuários, a gestão das integrações com sistemas legados, 
dentre outras, com as seguintes características mínimas (perfil Administrador do 
Sistema): 

Criação, exclusão, bloqueio e atribuição de perfil a usuários do sistema (logins); 
Configuração do WhatsApp Business;
Demais atividades necessárias para manter o serviço em nuvem funcionando.

31 Perfil Gestor
A solução deverá prover uma interface do Gestor da Unidade, voltada para os 

gestores dos órgãos responsáveis por organizar a prestação dos serviços em suas 
unidades, atualizar e acompanhar os atendimentos e extrair relatórios gerenciais, 
que terá, além das funcionalidades do atendente, mais as seguintes características 
mínimas (perfil gestor de unidade):

Possibilidade de visualizar todos os atendimentos dos atendentes em sua unidade 
e nas unidades hierarquicamente inferiores; 

Que permita a intervenção no atendimento possibilitando interação enviando 
mensagens diretamente da interface e monitoramento;

Possibilidade de atribuir um atendente a um atendimento; 
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Permitir a transferência de atendimento;
Permitir a finalização do atendimento;
Permitir a visualização da fila de espera; 
Possuir visualização da duração do atendimento;
Possuir visualização do grupo de atendimento;
Atribuir e remover autorização para um atendente na sua unidade;
Permitir impressão de qualquer conversa com: data da impressão, data e hora da 

conversa, número de protocolo do atendimento;
Possuir ferramenta para o monitoramento que possibilite a geração de relatórios e 

estatísticas do consumo mensal no mínimo;
Possuir ferramenta que possibilite a elaboração de relatórios por período, canal de 

atendimento e grupos de atendimento possibilitando filtros por: 
Total global por mensagens e atendimentos; 
Totais por canais, grupo de agentes, mensagens, atendimentos, tempo médio de 

atendimento (TMA) e tempo médio de espera (TME); 
Totais por agentes, mensagens atendimentos e tempo médio de atendimento 

(TMA); 
Tabulações de finalização de atendimento; 
Por palavra-chave; 
Por atualizações no sistema; 
Por entrada de dados no fluxo de atendimento; 
Relatórios, gráficos e dashboards: funcionalidades relacionadas à geração de 

relatórios gerenciais customizados, planilhas, bases de dados, telas, dashboards e 
painéis de indicadores.

32 Perfil operador
A solução deverá prover uma interface de atendimento, voltada para os servidores 

internos responsáveis por operacionalizar o serviço, executar o fluxo de trabalho, 
monitorar o andamento de suas demandas, responder ao monitorado, com as 
seguintes características mínimas (perfil atendente/ Operacional):

Tela onde o atendente poderá visualizar a fila de atendimento, buscar um 
atendimento na fila ou receber a informação de novo atendimento atribuído;

Possibilidade de envio de texto, voz, vídeo e arquivos específicos pela interface; 
Possibilidade de resgatar o histórico dos atendimentos que aquele monitorado já 

teve anteriormente, inclusive os atendimentos feitos pelo serviço automatizado 
(chatbot); 

Possibilidade de alteração entre os diversos setores disponibilizados para o seu 
perfil;

Visualização lista de contatos em espera para atendimento;
Atendimento de todos os canais em única tela ou aplicativo PC;
Visualização de informações do contato que está em atendimento; 
Visualização de mensagens pré-definidas; 
Transferir atendimento para outro agente; 
Listar contatos cadastrados para iniciar atendimento;
Permitir pausar o atendimento não interrompendo os em curso;
Permitir editar nome do contato em atendimento;
Permitir encerrar o atendimento tabulando por um motivo pré-definido.

4.4. Será exigida carta de solidariedade? Não

4.5. Será exigida garantia de proposta?Não

5. DOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

5.4. Qualificação técnica

Outras exigências de qualificação técnica:
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A empresa deverá apresentar, no ato de habilitação, declaração comprovando que 
possui conexão com o WhatsApp, seja como um broker ou ISV, a fim de garantir a 
legalidade da operação.

No caso de ser um ISV, a LICITANTE deverá apresentar o contrato de ISV e um 
certificado redigido pelo Broker responsável por sua atuação.

6. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1. Prazo de entrega/execução
Até 30 (trinta) dias corridos para implementação do sistema, contados do dia seguinte à 

assinatura do contrato, autorização de fornecimento ou documento equivalente.

6.2. Local, horário e endereço de entrega:

Secretaria de Estado da Administração Prisional e Socioeducativa
UME - Unidade de Monitoramento Eletrônico
Rua Fúlvio Aducci, 1214 - Loja 09 – Estreito - Florianópolis/ SC – CEP 88.075-000
Horário de Atendimento: 12h às 19h
Com o Sr. Diretor da Unidade de Monitoramento Eletrônico, Sr. Marcio do Nascimento
E-mail: ume@pp.sc.gov.br
Telefone: (48) 3665-7319

6.3. Bens perecíveis Não

6.4. Garantia de execução do contrato
Será exigida garantia de execução do contrato, nos moldes do Arts 96 a 102 da Lei nº 14.133/21, 
em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
Sim

6.5. Garantia do produto/serviço, manutenção e assistência técnica
Garantia e/ou assistência técnica

 Especificar condições:

· Efetuar garantia de atualização legal, atualização tecnológica e suporte técnico pelo período de 
vigência contratual;

· Disponibilizar e realizar atualizações e correções da plataforma, sem custo adicional, com garantia 
de compatibilidade dos sistemas utilizados pela SAP/SC, durante a vigência do contrato;

· Assistência técnica com disponibilidade de atendimento 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) 
dias por semana para resolução de problemas de conectividade, segurança e eventuais 
indisponibilidades do sistema; 

· Manutenção corretiva: 

O serviço de manutenção corretiva será desencadeado sob demanda, objetivando a identificação e 
correção de problemas técnicos ou funcionais encontrados no, os quais prejudiquem e/ou impeçam de 
forma total ou parcial o desempenho da atividade relacionada;

Sempre que o sistema apresentar falhas e/ou defeitos, a CONTRATADA deverá promover as 
ações necessárias ao restabelecimento das funcionalidades;

Toda solicitação de serviço deverá ser realizada através do responsável, em nome da 
CONTRATANTE, por telefone (Help Desk) e/ou e-mail, sendo obrigatória a inserção do chamado por 
parte da CONTRATADA em software de gerenciamento de chamados técnicos (SMS), quando não 
realizado diretamente neste pela CONTRATANTE, de modo que o chamado para manutenção corretiva 

P
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será considerado solucionado após sua finalização no sistema SMS, que deverá ser realizado pela 
CONTRATADA e validado/homologado pela CONTRATANTE;

A CONTRATADA deverá prestar suporte técnico de segunda à sexta-feira, das 08h00min às 
18h00min através de atendimento remoto e/ou on-site, observando os prazos e prioridades para 
atendimento, conforme ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO (ANS)

Nos casos em que ocorrer pane geral no sistema ou de parte significativa do mesmo, ou seja, 
quando não for possível a realização nenhum atendimento pelo sistema, o suporte técnico da 
CONTRATADA será realizada também nos Sábados, Domingos e Feriados, no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas e atendido no regime de uso contínuo, ou seja, 24 (vinte e quatro) horas por dia 
e 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias por ano, sem ônus para a CONTRATANTE.

A1. ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO (ANS)

GRAU NÍVEL DESCRIÇÃO

Prioridade 
1

Urgente

O problema causa perda ou paralisação total da solução. A não operação 
passa a ser crítica para o negócio do cliente e a situação constitui uma 
emergência. Completa falha da solução. A solução continua no mesmo 
estado indefinidamente, causando demoras inaceitáveis ou indefinidas 
para recursos ou respostas. A solução falha repetidamente, após as 
tentativas de reinicialização;

Prioridade 
2

Média
O problema causa uma perda de funcionalidade. As operações podem 
continuar ainda que de modo restrito. Problema de desempenho da solução. 
Solução sem controle, mantidos pela redundância. O problema restringe a 
disponibilidade da solução;

Prioridade 
3

Normal

Falha de componentes ou módulos isolados que não resultem em restrições 
substanciais. O problema causa perda menor de funcionalidade, 
constituindo uma inconveniência. Erro irrelevante, comportamento incorreto 
ou erro de documentação, que de nenhuma maneira impede a operação do 
sistema. O problema é pontual e não afeta seriamente a operação. Baixo 
impacto no negócio do cliente.

GRAU NÍVEL ATENDIMENTO
REMOTO

SOLUÇÃO DO 
PROBLEMA

Prioridade 1 Urgente Em até 1 hora Em até 12 horas

Prioridade 2 Média Em até 3 horas Em até 24 horas

Prioridade 3 Normal Em até 6 horas Em até 48 horas

Entende-se por início de atendimento, o momento da abertura do chamado técnico por qualquer 
dos seus representantes, independente do meio utilizado;

Entende-se por término de atendimento a disponibilidade da solução (Hardware/Software) para 
uso em perfeitas condições de funcionamento no local onde está instalada;

O nível de severidade será informado por um de seus representantes no momento da abertura 
de cada chamado;

O nível de severidade poderá ser reclassificado a critério da CONTRATENTE, caso isso ocorra 
haverá o início de nova contagem de prazo, conforme o novo nível de severidade;

Deverá ser apresentado relatório das ações para cada solicitação de suporte, contendo data e 
hora da solicitação de suporte técnico, do início e do término do atendimento, identificação do 
problema, providências adotadas e demais informações pertinentes.

7. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES
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7.1 Da contratada

Obriga-se a empresa vencedora:
a) Indicar formalmente preposto apto a representá-lo junto à contratante, que deverá responder 

pela fiel execução do contrato;
b) Executar a instalação, configuração, migração/integração de informações e demais atividades 

necessárias à implantação dos módulos do Sistema;
c) Exercer a manutenção corretiva do Sistema para adaptação às alterações legais (legislação 

federal e estadual) inerentes às suas funcionalidades, durante toda a vigência do contrato, 
devendo executar as atualizações que se fizerem necessárias para o seu perfeito 
funcionamento e enquadramento as mudanças nas legislações;

d) Instalar o sistema, autorizados formalmente pela CONTRATANTE, através de ordem de início 
de serviço, no prazo máximo declarado no contrato;

e) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do presente contrato, sem prévia e 
expressa anuência da CONTRATANTE;

f) Manter o(s) servidor(es) da CONTRATANTE, encarregado(s) de acompanhar os trabalhos, a 
par do andamento do projeto, prestando-lhe(s) as informações necessárias;

g) Desenvolver todas as atividades constantes no edital, bem como seguir as especificações 
funcionais do mesmo;

h) Tratar como confidenciais informações e dados contidos nos sistemas da Administração, 
guardando total sigilo perante terceiros;

i) Após a rescisão do contrato, fornecer backup e a senha de acesso completo ao banco de 
dados;

j) Comunicar imediatamente, por escrito, a impossibilidade de execução de qualquer obrigação 
contratual, para adoção das providências cabíveis;

k) Efetuar garantia de atualização legal, atualização tecnológica e suporte técnico pelo período 
de vigência contratual;

l) As despesas decorrentes da execução dos serviços de suporte ficarão inteiramente a cargo da 
CONTRATADA, estando contempladas no valor contratual para a execução dos serviços 
previstos;

m) Repassar a propriedade, de maneira integral, o número telefônico homologado para uso do 
sistema; 

n) Proceder o download da cópia de segurança do banco de dados ou disponibilizar estrutura 
para redundância de informações, assumindo integral responsabilidade pela proteção, 
integridade e guarda arquivos de dados;

o) Findado o contrato sob qualquer circunstância, a contratada deverá disponibilizar à 
contratante, de maneira simples e imediata, toda base de dados do sistema.

7.2 Da contratante

Obriga-se a Administração/Contratante:

a) Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue pela Contratada fora das especificações do 
contrato;

b) Observar para que durante a vigência do Contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas 
pela Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação;

c) Prestar à CONTRATADA informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados;

d) Demais condições constantes do edital de licitação.

8. DO CONTRATO
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8.1. INSTRUMENTO CONTRATUAL

Somente por assinatura de contrato

8.2. VIGÊNCIA
O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da  assinatura do contrato , prorrogável 
por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

8.3. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
Gestor:

Nome: Renato Fernandes Silva
Cargo: Gerente de tecnologia da informação
Matrícula: 0654532701
E-mail: getin@sap.sc.gov.br

Fiscal:
Nome: Marcio do Nascimento
Cargo: Diretor da unidade de monitoramento eletrônico
Matrícula: 0381122‑0‑01
E-mail: ume@pp.sc.gov.br

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

9.1 Prazos
Prazo de troca de bens rejeitados: 30 (trinta) dias corridos.
Prazo de recebimento provisório do objeto: 30 (trinta) dias corridos após a assinatura do contrato.
Prazo de recebimento definitivo do objeto: 30 (trinta) dias corridos após a assinatura do contrato.
Prazo de liquidação do documento fiscal: 05 (cinco) dias úteis.
Prazo de pagamento: Item 1 - 05 (cinco) dias úteis após a entrega definitiva.
                                       Itens 2, 3 e 4 - 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da mensalidade e 

aprovação do relatório de consumos mensal, dos itens 3 e 4, pelo fiscal 
do contrato.

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Conforme Edital.

11. DO VALOR ESTIMADO

Conforme processo SAP 27127/2023

12. INFORMAÇÕES ADICIONAIS

12.1. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada Integral, sendo medido 
mensalmente o quantitativo de conversas realizadas.

12.3. O critério de julgamento adotado será o de menor valor global.

12.3. Modelo de proposta: Conforme Edital

P
ág

. 4
3 

de
 6

6 
- 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

. P
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//p

or
ta

l.s
gp

e.
se

a.
sc

.g
ov

.b
r/

po
rt

al
-e

xt
er

no
 e

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 S

A
P

 0
00

27
12

7/
20

23
 e

 o
 c

ód
ig

o 
C

H
90

9Z
Z

8.

431



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PRISIONAL E SOCIOEDUCATIVA
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
GERÊNCIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

SAP 27127/2023
Página 44 de 66

ANEXO III
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 071/2024 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS ELETRÔNICA

*Esta imagem (.jpeg) é meramente ilustrativa e poderá não contemplar todas as atualizações que possam 
ser implementadas no Sistema (updates), como layouts e campos informativos.

1 – Sob pena de desclassificação, deverá ser preenchido para LOTE do serviço do objeto 
cotado, no campo  correspondente:

a) o LOTE, o valor unitário de cada ITEM, expresso em reais.
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ANEXO IV
PREGÃO ELETRÔNICO N° 071/2024

MODELO DA DECLARAÇÃO DOS SÓCIOS-PROPRIETÁRIOS

 

Para atendimento as disposições da Lei n° 17.983, de 19 de agosto de 2020, a 
empresa..............................................., inscrita no CNPJ sob o nº............................., inscrição 
estadual nº .................................., estabelecida no endereço ................................, 
CEP: ............................., Telefone: .........................., e-mail: ......................, DECLARA que o(s) 
sócios-proprietários integrantes da pessoa jurídica são:

1. Sr(a)........................................... CPF n° ......................................

2. Sr(a) ......................................... CPF nº .......................................

Por fim declara que o sócio majoritário é o Sr. ........................ CPF: .............................

Local e data.

NOME, CARGO E ASSINATURA
DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

ANEXO V
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 071/2024
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MODELO DE DECLARAÇÃO SOBRE PRÁTICAS FRAUDULENTAS E DE CORRUPÇÃO

A empresa ..........................., inscrita no CNPJ n°..................., por seus sócios, acionistas, 
administradores e colaboradores, por intermédio de seu representante legal Sr(a)........................., 
portador (a) da Carteira de Identidade no ................. e do CPF n o .................., DECLARA, no que 
diz respeito as práticas fraudulentas e de corrupção que: 

 
I – têm conhecimento das normas previstas na legislação, entre as quais nas Leis n° 

8.429/92 e 12.846/13, seus regulamentos e eventuais outras aplicáveis; 
II – comprometem-se em não adotar práticas ou procedimentos que se enquadrem nas 

hipóteses previstas nas leis e regulamentos mencionados no inciso anterior e se comprometem 
em exigir o mesmo pelos terceiros por elas contratados; 

III – comprometem-se em notificar à Controladoria-Geral do Estado qualquer irregularidade 
que tiverem conhecimento acerca da execução do contrato; 

IV – têm ciência de que a violação de qualquer das obrigações previstas na Instrução 
Normativa conjunta CGE/SEA nº 01/20, além de outras, é causa para a rescisão unilateral do 
contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos, inclusive danos potenciais, causados à 
parte inocente e das multas pactuadas. 

DECLARA por fim, que tem total conhecimento do contrato, instituída pelo Pregão 
Eletrônico de nº 071/2024, que tem por objeto a Contratação de empresa especializada no 
fornecimento de software personalizado, voltado para solução de plataforma de comunicação e 
atendimento digital via Whatsapp (chatbot), para atendimento da Secretaria de Administração 
Prisional e Socioeducativa (SAP), ratificando-a em todos os seus termos e condições, ratifica 
ainda, as especificações e quantitativos exigidos, bem como o preço apresentado e registrado. 

 

Local e data.

Assinatura, nome e número de identidade do representante legal. 
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ANEXO VI
PREGÃO ELETRÔNICO N° 071/2024

MODELO DE DECLARAÇÃO SOBRE ICMS

NOME/RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: .....................
CNPJ: ..........................
ENDEREÇO: ........................

DECLARAMOS que a isenção de ICMS prevista no Convênio CONFAZ nº 26/03 não se 
aplica a esta operação e, portanto, esta empresa não precisará dar o desconto equivalente ao 
imposto dispensado após a fase de lances do pregão, tendo em vista o seguinte motivo, conforme 
subitem 2.2 do Edital de pregão eletrônico nº 071/2024, instaurado pela Secretaria de Estado da 
Administração Prisional e Socioeducativa:

( ) a empresa está cadastrada no SIMPLES/Nacional.
( ) a empresa não está sediada em Santa Catarina.
( ) os produtos estão sujeitos ao regime de substituição tributária, e a empresa se enquadra na 
situação de estabelecimento substituído.

( ) Os produtos ja se encontram com desconto de ___% de ICMS.

Local e data, ...................

NOME, CARGO E ASSINATURA DO
REPRESENTANTE DA EMPRESA
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ANEXO VII
PREGÃO ELETRÔNICO N° 071/2024

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

(Nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº 
(xxx.xxx.xxx/xxx-xx), conforme Art.63, I da Lei 14.133/2021, declara que:

a) Não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
empresa menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz (art. 7º, XXXIII, da 
Constituição Federal);
b) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV da Lei 
14.133/2021);
c) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, § 1º da Lei 
14.133/2021);
d) Tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento 
das obrigações objeto da licitação (art. 67, VI da Lei 14.133/2021).

Local e data.

NOME, CARGO E ASSINATURA
DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA
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ANEXO VIII
PREGÃO ELETRÔNICO N° 071/2024

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

À Secretaria de Estado da Administração Prisional e Socioeducativa (SAP)

Gerência de Tecnologia de Informação e Governança Eletrônica (GETIN)

Lote Item ESPECIFICAÇÃO Quantida
de Unidade Recorrência Valor 

unitário
Valor anual

total

1
SERVIÇO DE 

IMPLEMENTAÇÃO 
DE SOFTWARE

1 serviço Entrega 
única R$ R$

2

Assinatura mensal 
(SaaS) com acesso 

para 10 (dez) 
operadores 
simultâneos

1 Un. 12 meses R$ R$

3
Conversas iniciadas 

pelo monitorado 
(passiva)

25.000 Un. 12 meses R$ R$

1

4 Conversas iniciadas 
pela SAP/SC (ativa) 4.000 Un. 12 meses R$ R$

TOTAL R$

· Na readequação dos valores unitários da proposta final deverá ser observada a redução entre a 
proposta inicial apresentada e o lance vencedor, de modo que, o percentual de redução aplicado no 
lote ao final da etapa de lances deverá ser o mesmo aplicado ao item. O valor unitário da proposta 
final readequada não poderá ser superior ao valor de referência de cada item.

Razão Social da empresa:
Endereço:
Município:
Estado:
CEP:
CNPJ/CPF/MF:
Telefone: ( ) 
E-Mail: 

Dados Bancários
Banco:
Agência: dígito:
Conta: dígito:

Representante legal para assinatura contrato:
Nome:
CPF:
Documento de identidade:
Cargo/Função na empresa:
Telefone: ( ) Celular: ( )
E-mail:
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Testemunha para assinatura contrato:
Nome:
CPF:
Documento de identidade:
Cargo/Função na empresa:
Telefone: ( ) Celular: ( )
E-mail:

Importante: 
A assinatura do contrato se dará de forma eletrônica, mediante uso de certificação digital ICP Brasil. 
Para cadastro no Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos (SPGE) acessar o link 
https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/login 

Local e data, ...................

NOME, CARGO E ASSINATURA
DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

P
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ANEXO IX
PREGÃO ELETRÔNICO N° 071/2024

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N° XX/SAP/202X
SGPE SAP 027127/2023

Contrato empresa especializada no 
fornecimento de software personalizado, 
voltado para solução de plataforma de 
comunicação e atendimento digital via 
Whatsapp (chatbot), para atendimento da 
Secretaria de Administração Prisional e 
Socioeducativa (SAP), por meio da Secretaria 
de Estado da Administração Prisional e 
Socioeducativa/Fundo Penitenciário do Estado 
de Santa Catarina e a empresa abaixo 
qualificada. 

O ESTADO DE SANTA CATARINA, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA 
ADMINISTRAÇÃO PRISIONAL E SOCIOEDUCATIVA / FUNDO PENITENCIÁRIO DO ESTADO 
DE SANTA CATARINA, com sede na Rua Fúlvio Aducci, nº 1214, sala 06, Bairro Estreito, CEP 
88.075-001, Florianópolis/SC, inscrito sob o CNPJ/MF nº 01.577.780/0001-08, neste ato 
representado por seu Secretário, Senhor Carlos Antônio Gonçalves Alves, CPF nº ..........., 
doravante denominada CONTRATANTE, e, de outro lado à empresa XXXX., inscrita no CNPJ/MF 
nº ......, localizada na Rua .........., Bairro .........., Cidade de .........., CEP .........., telefone (xx) 
.........., e-mail ..........representado pelo Senhor ......... CPF nº .........., doravante denominada 
CONTRATADA, firmam o presente instrumento de Contrato, decorrente do ato de lavratura que 
autorizou o processo Despacho nº 370/2023, do Pregão Eletrônico nº 071/2024, e regido pela Lei 
Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, Decreto Estadual nº 1.505 de 13 de outubro de 2021 e 
demais normas legais federais e estaduais vigentes.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO
1.1 – O presente contrato tem por objeto o fornecimento de software personalizado, voltado 
para solução de plataforma de comunicação e atendimento digital via Whatsapp (chatbot), 
para atendimento da Secretaria de Administração Prisional e Socioeducativa (SAP), 
conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidas no edital do Pregão Eletrônico 
nº 071/2024, e no Anexo A deste Contrato.
1.2 – São partes integrantes do Contrato, como se transcritos estivessem, o Edital de Licitação, 
seus Anexos e quaisquer complementos, bem como os documentos, propostas e informações 
apresentadas pela Contratada e que deram suporte ao julgamento da licitação.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO E DO PREÇO
2.1 – A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela prestação do serviço descrito abaixo, em 
conformidade com o Anexo A deste Contrato, e os valores conforme descritos no quadro abaixo: 

Lote Item ESPECIFICAÇÃO Qtd. Unidade Recorrência Valor 
unitário*

Valor anual
Total*
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1
SERVIÇO DE 

IMPLEMENTAÇÃO 
DE SOFTWARE

1 serviço Entrega 
única R$ R$

2

Assinatura mensal 
(SaaS) com acesso 

para 10 (dez) 
operadores 
simultâneos

1 Un. 12 meses R$ R$

3
Conversas iniciadas 

pelo monitorado 
(passiva)

25.000 Un. 12 meses R$ R$

1

4 Conversas iniciadas 
pela SAP/SC (ativa) 4.000 Un. 12 meses R$ R$

TOTAL R$

*Valores estimados .

2.2 – O valor unitário do serviço contratatado será pago da seguinte forma:
2.2.1 – o item 1 será pago uma única vez no valor de R$ xxx (xxx). 
2.2.2 – o item 2 será pago o valor mensal de R$ xxxxx (xxxxxxxxxxx), sendo o valor total anual 
de R$ xxxx (xxxxxxxxxxx).
2.2.3 – o item 3 será pago o valor unitário de R$ xxxx (xxxxxx). 
2.2.4 - o item 4 será pago o valor unitário de R$ xxxx (xxxxxx).
2.2.5  - Os quantitativos dos itens 03 e 04 tratam da expectativa de consumo mensal, sendo 
repassados apenas os valores do que forem comprovadamente utilizados durante o mês.
2.3 – A Contratante pagará à Contratada, mensalmente, o valor estipulado neste instrumento, 
considerando a utilização dos itens 3 e 4 no mês.
2.4 – No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, conforme Anexo A (Termo de 
Referência) deste Contrato. 
2.5 - O valor acima é estimado, de forma que os pagamentos devidos à Contratada dependerão 
dos quantitativos efetivamente fornecidos e/ou serviços prestados.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 
3.1 – O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 
contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 
3.2 – A Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de 
créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção;
3.2.1 – A Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de 
créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 
oferece vantagem.
3.3 – A extinção mencionada no subitem 3.2.1 ocorrerá apenas na próxima data de aniversário do 
contrato e não poderá ocorrer em prazo inferior a 2 (dois) meses, contado da referida data.
3.4 – A prorrogação de que trata o item 3.1 é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o contratado.
3.5 – Para fins de contagem dos prazos previstos será considerada como data de assinatura do 
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Contrato a data da última assinatura (dia/mês/ano) dos signatários referenciados no preâmbulo do 
referido instrumento. 

CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
4.1 – A Contratante pagará a Contratada o valor estipulado neste instrumento, mediante 
apresentação da nota fiscal/fatura que deverá ser emitida em nome Secretaria de Estado da 
Administração Prisional e Socioeducativa / Fundo Penitenciário do Estado de Santa Catarina, 
devendo constar CNPJ, dados bancários (banco, agência e conta corrente, com dígitos), o 
número da licitação e do Contrato;
4.1.1 – Havendo erro na (s) nota (s) fiscal (is)/fatura (s) ou qualquer circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, aquela será restituída ou será comunicada a irregularidade à Contratada, 
ficando pendente de pagamento até que esta providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e/ou a 
reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Contratante.
4.2 – O pagamento será realizado por intermédio do Banco do Brasil, em até 30 (trinta) dias, 
contados da data de entrega e aceite, desde que comprovada a regularidade fiscal e trabalhista 
da Contratada, com a apresentação dos os seguintes documentos:
I - Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
União;
II - Certidão de Regularidade Fiscal relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(CRF/FGTS);
III - Certidão Negativa de Débitos Estadual, de Santa Catarina e do Estado sede da empresa;
IV - Certidão Negativa de Débitos Municipal, do Município sede da empresa;
V - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
4.2.1. - A não apresentação dos documentos enunciados no subitem anterior implicará na 
suspensão do pagamento até sua apresentação, não sendo exigível, neste caso, atualização 
financeira dos valores, por inadimplemento.
4.2.2 - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, bem 
assim, em razão de dano ou prejuízo causado à Contratante ou a terceiros, não gerando essa 
postergação direito à atualização monetária do preço.
4.2.3 - O pagamento da fatura será sustado se verificada execução defeituosa do Contrato e 
enquanto persistirem restrições quanto ao fornecimento efetivado, não gerando essa postergação 
direito à atualização monetária do preço.
4.2.4 - Com base no art. 9º, § 4º do Decreto 1.073, de 23 de fevereiro de 2017, o credor que não 
possuir conta corrente no Banco do Brasil S/A ou instituição financeira autorizada, poderá receber 
o pagamento em outras instituições, mediante crédito em conta corrente do favorecido, ficando, 
contudo, responsável pelo pagamento das tarifas bancárias derivadas da operação;
4.3 - Da Atualização por Inadimplemento
4.3.1 - Vencido o prazo estabelecido e não efetuado o pagamento pela Contratante, sem que haja 
culpa da Contratada, os valores serão corrigidos com base nos mesmos critérios adotados para a 
atualização das obrigações tributárias, em observância ao que dispõe o art. 117, da Constituição 
Estadual.
4.3.2 - Dados bancários da Contratada: Banco xxxx, Agência com dígito: xxxxx e Conta Corrente 
com dígito: xxxx.

certoCLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE DE PREÇOS 
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5.1 - Na forma e condições estabelecidas no art. 134 da Lei n. 14.133/2021, os preços contratados 
serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após a data da 
apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
contratados. 
5.2 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em xx/xx/xxxx (DD/MM/AAAA)
5.3 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade.
5.4 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
5.5 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante irá efetiva-lo 
tão logo seja divulgado oficialmente.
5.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor.
5.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
5.8  -   O reajuste será realizado por apostilamento.
5.9 - A administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para resposta ao pedido de restabelecimento 
do equilíbrio econômico-financeiro.

CLÁUSULA SEXTA – DA REPACTUAÇÃO DE PREÇOS
6.1 - Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro, após o interregno de um ano, mediante solicitação do contratado, nos termos dos arts. 
135 e 136 da Lei n. 14.133/2021.
6.2 – A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, 
observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada 
em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante 
em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos 
necessários à execução dos serviços.
6.3 – Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação a que se 
refere o inciso II do caput deste artigo poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, 
convenções ou dissídios coletivos de trabalho das categorias envolvidas na contratação.
6.4 – A repactuação será precedida de solicitação do contratado, acompanhada de demonstração 
analítica da variação dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de 
preços, ou do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação.
6.5 – A administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para resposta ao pedido de restabelecimento 
do equilíbrio econômico-financeiro, quando houver regime de dedicação exclusiva de mão de obra 
ou predominância de mão de obra mediante demonstração analítica de custos. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
7.1 -  As despesas referentes à execução deste Contrato correrão a conta da seguinte dotação 
orçamentária:

Órgão/Unidade Orçamentária Subação Natureza de Despesa Fonte
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54096 11047 33.90.40.57 1.500.100.000

CLÁUSULA OITAVA – DOS PRAZOS E ENTREGA
8.1 – A contratada deverá deverá apresentar e demonstrar, no mínimo 90% das funções em pleno 
funcionamento e em conformidade com as necessidades da instituição, em data marcada pela 
Gerência de Tecnologia da Informação, dentro do prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos após a 
assinatura do contrato; havendo necessidade de correções apontadas pela Gerência de 
Tecnologia da Informação a empresa terá no máximo 10 (dez) dias corridos para fazê-las.
8.2 – O prazo de entrega/execução do objeto será de até 30 (trinta) dias corridos para 
implementação do sistema, contados do dia seguinte à assinatura do contrato, autorização de 
fornecimento ou documento equivalente.
8.3 – Os objetos deverão ser entregues na sede da Secretaria de Estado da Administração 
Prisional e Socioeducativa na UME – Unidade de Monitoramento Eletrônico.  Endereço: Rua 
Fúlvio Aducci, 1214, loja 09 – Estreito,  Florianópolis – SC.
8.5 – A entrega deverá ser previamente agendada por e-mail para o seguinte endereço 
ume@pp.sc.gov.br, com confirmação do recebimento, e/ou pelo fone: (48) 3665-7319 com o 
Diretor da Unidade de Monitoramento Eletrônico.

CLÁUSULA NONA – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
9.1 – O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial.
9.2 – As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
9.3 – O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato.
9.4 – Após a assinatura do contrato, o órgão poderá convocar o representante da empresa 
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto e das sanções aplicáveis, dentre outros.
9.5 – A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).
9.6 – O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração;
9.6.1 – O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º);
9.6.2 – Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;
9.6.3 – O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;
9.6.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;
9.6.5 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 
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for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
9.7 - O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário.
9.7.1 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
9.8 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
9.8.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
9.8.2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações.
9.8.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso.
9.9 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 
contratual.
9.10 - O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 
o aprimoramento das atividades da Administração.
9.11 - O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato.
9.12 - A CONTRATANTE exercerá ampla e irrestrita fiscalização na execução do objeto deste 
Contrato. 
9.12.1  - A fiscalização da prestação dos serviços, objeto do contrato, será realizada pelo Diretor 
da Unidade de Monitoramento Eletrônico (UME) ou servidor por ele designado.
9.12.2 – O Gerente de Tecnologia da Informação/SAP, ou servidor por ele designado será o 
Gestor da Contratação.
9.12.3 - Os Fiscais do contrato deverão mensalmente atestar o serviço executado para balizar a 
certificação da nota fiscal. 
9.12.4 - O gestor e o fiscal do contrato estão indicados no item 8.3 do Termo de Referência, 
Anexo A deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DIREITO DAS PARTES
10.1 - Os direitos das partes contraentes encontram-se inseridos na Lei Federal n.º 14.133/21, Lei 
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nº 8.078/90, e supletivamente na Lei nº 10.406/02.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
1.1 – São obrigações do Contratante:
11.1.1 – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos;
11.1.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
11.1.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas;
11.1.4 - Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços, 
sob os aspectos qualitativo e quantitativo, anotando em registro próprio as falhas e solicitando as 
medidas corretivas;
11.1.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme 
o art. 143 da Lei nº 14.133/2021;
11.1.6 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
11.1.7 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
11.1.8 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria-Geral do Estado de Santa 
Catarina para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado;
11.1.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
11.1.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado.
11.1.11 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
11.1.12 - Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/2021.
11.1.13 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados.
11.1.14 - Demais obrigações estabelecidas no item 7.2, do Termo de Referência Anexo A deste 
Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.1 – Obriga-se a empresa Contratada:
12.1.1 - Atender a todas as solicitações de contratação efetuadas durante a vigência do Contrato, 
limitada ao quantitativo;
12.1.2 -  Ao fornecimento do objeto, de acordo com as especificações constantes no Edital, em 
consonância com a proposta apresentada e com a qualidade e especificações determinadas pela 
legislação em vigor;
12.1.4 - Responsabilizar-se pela boa execução e eficiência no fornecimento do produto objeto do 
contrato;
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12.1.5 - Reparar, corrigir, remover as suas expensas, no todo ou em parte o(s) objeto(s) em que 
se verifiquem danos em decorrência do transporte, bem como, providenciar a imediata 
substituição dos mesmos;
12.1.6 - Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo Contratante quando da 
entrega do produto;
13.1.7 - Apresentar, sempre que solicitado documentos que comprovem a procedência do produto 
fornecido, assim como amostra para análise pela Administração, sem qualquer ônus adicional;
12.1.8 - Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto do contrato;
12.1.9 - Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificações 
exigidas na licitação;
12.1.10 - Estender ao contrato os benefícios e promoções oferecidas aos demais clientes da 
Contratada;
12.1.11 - Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais causados à 
Administração ou terceiros, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, negligência, imprudência 
ou desrespeito às normas de segurança, quanto a execução do fornecimento;
12.1.12 - Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de natureza 
previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer 
espécie e origem, pertinentes à execução do objeto contratado;
12.1.13 - Mesmo não sendo a fabricante da matéria prima empregada na fabricação de seus 
produtos, a empresa vencedora, responderá inteira e solidariamente pela qualidade e 
autenticidade destes, obrigando-se a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto 
deste contrato, em que se verificarem vícios, defeitos, incorreções, resultantes da fabricação ou 
transporte, constatado visualmente ou em laboratório, correndo estes custos por sua conta;
12.1.14 - Manter endereço eletrônico (e-mail) válido para fins de comunicação com a Contratante 
por todo o período de contratação, comunicando, imediatamente, o Contratante em caso de 
alteração;
12.1.15 - Realizar castro no Portal Externo do SGP-e para que possa assinar eletronicamente com 
certificação digital todos os documentos firmandos com a Contratante;
12.1.19 - Arcar com os ônus decorrentes de incidência de todos os tributos federais, estaduais e 
municipais, que possam advir dos serviços contratados, fazendo prova deles quando requerido e 
responsabilizando-se pelo cumprimento de todas as exigências das repartições competentes, com 
total isenção à CONTRATANTE;
12.1.20 - Submeter-se à fiscalização por parte do Contratante;
12.1.21 - Cumprir todas as obrigações contidas no item 7.1 do ANEXO A (Termo de Referência).
12.1.22 - Cumprir todas as normas e procedimentos de segurança e medicina do trabalho, bem 
como o disposto no inciso XXXIII, artigo 7º, da Constituição Federal.
12.1.23 - Estar em dia com toda a documentação necessária ao desenvolvimento da função 
proposta e seguir rigorosamente as recomendações vigentes em âmbito federal, estadual e 
municipal.
12.1.24 - Cumprir e manter atualizada toda a documentação exigida, conforme item 5.4 (Anexo II 
do Edital – Termo de Referência).
12.1.25 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II);
12.1.26 - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021;
12.1.27 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
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ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
12.1.28 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;
12.1.29 - Cumprir todas as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 
aprendiz.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PARA ASSINATURA DO CONTRATO
13.1 - A Contratada deverá apresentar no ato da assinatura do Contrato:
a) Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Federal e para com a Dívida Ativa da União, 
mediante apresentação da Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;
b) Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Estadual da sede ou domicílio da Licitante. 
Caso a contratada seja de outro Estado da Federação, deverá apresentar, também, a 
regularidade para com a Fazenda do Estado de Santa Catarina nos termos do Decreto Estadual 
3.650/93;
c) Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Municipal do domicílio da licitante, ou sede 
da licitante, expedida pelo órgão competente;
d) Certidão Negativa de Débitos relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
e) Certidão Negativa de inexistência de Débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
f) Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial.
g) Certificação de Registro (CR) da empresa responsável pela blindagem e da empresa 
vencedora na condição de locadora, emitida pelo Exército Brasileiro, que autorize a realização dos 
serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO E 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA
14.1 – Da Garantia contratual
14.1.2 – A CONTRATADA deverá apresentar à Administração da CONTRATANTE, comprovante 
de prestação de garantia em uma das modalidades previstas no Capítulo II – Das Garantias da Lei 
nº 14.133/2021.
14.1.2.1 – Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública;
14.1.2.2 – Seguro-garantia; ou
14.1.2.3 – Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 
operar no País pelo Banco Central do Brasil.
14.1.3 – A CONTRATADA prestará garantia de execução do contrato no valor correspondente a 
05% (cinco por cento) do valor inicial do contrato.
14.1.3.1 – Nas contratações de serviços contínuos com vigência superior a 01(um) ano, assim 
como nas subsequentes prorrogações, será utilizado o valor anual do contrato para definição e 
aplicação dos percentuais, conforme previsto em Lei.
14.1.4 – O seguro-garantia tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das obrigações assumidas 
pela CONTRATADA perante a Administração, inclusive as multas, os prejuízos e as indenizações 
decorrentes de inadimplemento, observadas as seguintes regras nas contratações regidas pela 
Lei nº 14.133/2021:
14.1.4.1 – O prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo estabelecido no contrato 
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e deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste mediante a emissão do 
respectivo endosso pela seguradora;
14.1.4.2 – O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se a CONTRATADA não tiver pago o 
prêmio nas datas convencionadas;
14.1.4.3 – Nos contratos de execução continuada será permitida a substituição da apólice de 
seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas as mesmas 
condições e coberturas da apólice vigente e desde que nenhum período fique descoberto, 
ressalvando o disposto no §2º do art. 96 da Lei.
14.1.5 – A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após a fiel execução 
do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, 
atualizada monetariamente.
14.2 – Da garantia e assistência técnica do objeto
13.2.1 – A CONTRATADA deverá garantir e prestar assistência técnica nas condições 
estabelecidas no item 6.5 e 7.1 do Termo de Referência, Anexo A deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA ALTERAÇÃO
15.1 - Proceder-se-á a alteração do Contrato, quando couber, na forma e condições estabelecidas 
no art. 124 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021.
15.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato.
15.3 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
16.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 
que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
16.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses 
de antecedência desse dia.
16.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 
meses da data da comunicação.
16.4 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
16.4.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
16.4.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
16.4.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva.
16.5 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
16.5.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
16.5.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
16.5.3 - Indenizações e multas.
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16.6 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico- financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133/2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO
17.1. - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133/2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527/2011, c/c art. 7º, §3º, 
inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS SANÇÕES
18.1 – Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o contratado que:
18.1.1 - der causa à inexecução parcial do contrato;
18.1.2 - der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
18.1.3 - der causa à inexecução total do contrato;
18.1.4 - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;
18.1.5 - apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato;
18.1.6 - praticar ato fraudulento na execução do contrato;
18.1.7 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
18.1.8 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
18.2 – Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções:
18.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133/2021);
18.2.2 - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133/2021);
18.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
"b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 
14.133/2021).
18.4 - Multa:
18.4.1 - moratória de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
18.4.2- moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo 
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
18.4.3 - O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133/2021.
18.5 - compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto;
18.6 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
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14.133/2021)
18.7 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021).
18.7.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021)
18.7.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 
14.133/2021).
18.7.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.
18.8 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
18.9 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021):
18.9.1 - a natureza e a gravidade da infração cometida;
18.9.2 - as peculiaridades do caso concreto;
18.9.3 - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
18.9.4 - os danos que dela provierem para o Contratante;
18.9.5 - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.
18.10 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
18.11 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 
14.133/2021).
18.12 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (art. 161, da Lei nº 14.133/2021). 
18.13 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS PRÁTICAS DE FRAUDE E CORRUPÇÃO
19.1 - As partes, por seus agentes públicos ou por seus sócios, acionistas, administradores e 
colaboradores:
I – declaram que têm conhecimento das normas previstas na legislação, entre as quais nas Leis 
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n°s 8.429/1992 e 12.846/2013, seus regulamentos e eventuais outras aplicáveis;
II – comprometem-se em não adotar práticas ou procedimentos que se enquadrem nas hipóteses 
previstas nas leis e regulamentos mencionados no inciso anterior e se comprometem em exigir o 
mesmo pelos terceiros por elas contratados;
III – comprometem-se em notificar à Controladoria-Geral do Estado qualquer irregularidade que 
tiverem conhecimento acerca da execução do Contrato;
IV – declaram que têm ciência que a violação de qualquer das obrigações previstas na Instrução 
Normativa conjunta CGE/SEA nº 01/2020, além de outras, é causa para a rescisão unilateral do 
contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos, inclusive danos potenciais, causados à 
parte inocente e das multas pactuadas.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PROTEÇÃO DE DADOS
20.1 - A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral 
de Proteção de Da- dos - LGPD) e se compromete a adequar todos os procedimentos internos 
ao disposto na legislação, com o intuito de proteger os dados pessoais que lhe forem 
repassados, cumprindo, a todo momento, as normas de proteção de dados pessoais, jamais 
colocando, por seus atos ou por sua omissão, a CONTRATANTE em situação de violação de 
tais regras.
20.2 - A CONTRATADA declara que designou Encarregado de Tratamento de Dados Pessoais, 
nos termos do § 1º do art. 41 da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD), 
conforme indicado na sua página eletrônica e se compromete a manter o CONTRATANTE 
informado sobre os dados atualizados de contato de seu Encarregado de Tratamento de Dados 
Pessoais, sempre que for substituído, independentemente das alterações em sua página 
eletrônica.
20.3 - A CONTRATADA somente poderá tratar dados pessoais dos usuários dos serviços 
contratados, nos limites e finalidades exclusivas do cumprimento de suas obrigações com base 
no presente contrato e jamais para qualquer outra finalidade.
20.4 - A CONTRATADA se certificará de que seus empregados, representantes, e prepostos 
agirão de acordo com o presente contrato e com as leis de proteção de dados e eventuais 
instruções transmitidas pela CONTRATANTE sobre a presente cláusula, comprometendo-se a 
manter o sigilo e a confidencialidade dos dados pessoais e dos dados pessoais sensíveis 
repassados em decorrência da execução do objeto contratual, em consonância com o disposto 
na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), certificando-se a 
CONTRATADA de que seus empregados, representantes, e prepostos assumam compromisso 
de confidencialidade ou estejam sujeitos a obrigações legais de confidencialidade.
20.5 - Se o titular dos dados ou terceiros solicitarem informações à CONTRATADA relativas ao 
tratamento de da- dos pessoais que detiver em decorrência do presente contrato, a 
CONTRATADA submeterá esse pedido à apreciação da CONTRATANTE, não podendo, sem 
instruções prévias da CONTRATANTE, transferir, comparti- lhar e/ou garantir acesso aos dados 
pessoais que detenha por força do presente contrato, sendo, em regra, vedada a transferência 
das informações a outras pessoas físicas ou jurídicas, salvo aquelas decorrentes de obrigações 
legais ou para viabilizar o cumprimento do próprio contrato; se a solicitação for realizada por 
auto- ridade de proteção de dados, a CONTRATADA informará imediatamente à 
CONTRATANTE sobre tal pedido e suas decorrências.
20.6 - A CONTRATADA prestará assistência à CONTRATANTE no cumprimento das obrigações 
previstas nas leis de proteção de dados, quando relacionadas ao objeto contratual, especialmente 
nos casos em que for necessária a assistência da CONTRATADA para que a CONTRATANTE 
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cumpra suas obrigações, incluindo aquelas relativas à segurança do tratamento, violações de 
dados pessoais, avaliação de impacto de proteção de dados, e consulta prévia a autoridades de 
proteção de dados, incluindo pedidos de acesso, retificação, bloqueio, restrição, apagamento, 
portabilidade de dados, ou o exercício de quaisquer outros direitos dos titulares de dados com 
base nas Leis Aplicáveis à Proteção de Dados.
20.7 - Quando solicitada, a CONTRATADA fornecerá à CONTRATANTE, no prazo de 2 (dois) dias 
úteis, todas as informações necessárias para comprovar a conformidade das obrigações da 
CONTRATADA previstas neste contrato com as leis de proteção de dados, inclusive para fins de 
elaboração de relatórios de impacto de proteção e riscos de uso de dados pessoais.
20.8 - A CONTRATADA prestará assistência à CONTRATANTE no cumprimento de suas outras 
obrigações de acordo com as leis de proteção de dados nos casos em que estiver implícita a 
assistência da CONTRATADA e/ ou nos casos em que for necessária a assistência da 
CONTRATADA para que a CONTRATANTE cumpra suas obrigações, incluindo aquelas relativas 
à segurança do tratamento, violações de dados pessoais, avaliação de impacto de proteção de 
dados, e consulta prévia a autoridades de proteção de dados.
20.9 - A CONTRATADA fica obrigada a comunicar à CONTRATANTE, por escrito, em até 2 (dois) 
dias úteis a con- tar do momento em que tomou ciência da violação, ou em menor prazo, se assim 
vier a recomendar ou deter- minar a Autoridade Nacional de Proteção de Dados - ANPD, qualquer 
incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de 
destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, 
bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais.
20.10 - A CONTRATADA indenizará a CONTRATANTE, em razão do não cumprimento por parte 
da CONTRATADA das obrigações previstas nas leis, normas, regulamentos e recomendações 
das autoridades de proteção de da- dos com relação ao presente contrato, de quaisquer danos, 
prejuízos, custos e despesas, incluindo-se honorários advocatícios, multas, penalidades e 
eventuais dispêndios investigativos relativos a demandas administrativas ou judiciais propostas 
em face da CONTRATANTE a esse título.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA APLICAÇÃO DO DECRETO Nº 129/SC/2023
21.1 – De acordo com o Decreto n. 129, de 10 de maio de 2023, os órgãos da Administração 
Pública Estadual Direta, os fundos, as autarquias e as fundações públicas do Estado de Santa 
Catarina, ao efetuarem pagamento à pessoa jurídica pelo fornecimento de bens ou pela prestação 
de serviços em geral, inclusive obras, ficam obrigados a proceder à retenção do imposto de renda 
(IR) com base na Instrução Normativa RFB no 1.234, de 11 de janeiro de 2012.
21.2 – As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os que forem 
antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, para entrega futura.
21.3 – Não se sujeitam à retenção do IR na fonte os pagamentos realizados nas hipóteses 
estabelecidas no art.4º da Instrução Normativa RFB no 1.234, de 2012.
21.4 – Os prestadores de serviço e fornecedores de bens deverão, a partir da data estabelecida 
no caput do art. 1 deste Decreto, emitir as notas fiscais, as faturas ou os recibos em observância 
às regras de retenção dispostas na Instrução Normativa RFB no 1.234, de 2012.
21.5 – Os documentos de cobrança em desacordo com o previsto não serão aceitos para fins de 
liquidação de despesa.
21.6 – Eventuais dúvidas quanto ao benefício citado podem ser dirimidas junto a Diretoria de 
Contabilidade e de Informações Fiscais - DCIF, da Secretaria de Estado da Fazenda ou, ainda, no 
site www.sef.sc.gov.br .
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21.7 – Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, bem 
assim, em razão de dano ou prejuízo causado à Contratante ou a terceiros, não gerando essa 
postergação direito à atualização monetária do preço.
21.8 – O pagamento da fatura será sustado se verificada execução defeituosa do Contrato, não 
gerando essa postergação direito à atualização monetária do preço.
21.9 – Vencido o prazo estabelecido e não efetuado o pagamento pela Contratante, sem que haja 
culpa da Contratada, os valores serão corrigidos com base nos mesmos critérios adotados para a 
atualização das obrigações tributárias. 
21.10 – O Contratante poderá reter o pagamento dos valores referentes ao fornecimento realizado 
por terceiros para suprir a inadimplência da Contratada, limitado ao valor do dano, ressalvada a 
possibilidade de rescisão contratual.
21.11 – O Contratante poderá deduzir do montante a pagar, cautelar ou definitivamente, os 
valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos deste 
contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS
22.1 – Aplicam-se as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Estadual nº 12.337/2002, 
Decreto Estadual nº 2.617/2009, alterações posteriores, Decreto Estadual nº 1.505 de 13 de 
outubro de 2021 e demais normas legais federais e estaduais vigentes. 
22.2 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 10.406/02 e 
normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO
23.1 - Fica vinculado este termo contratual às condições do Edital do Pregão Eletrônico nº 
071/2024 e seus anexos e à proposta da CONTRATADA, que são partes integrantes deste 
Contrato, como se transcritos estivessem.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
24.1 - A CONTRATADA se obriga a manter, durante a execução do Contrato, todas as condições 
de habilitação apresentadas na licitação.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DO FORO
25.1 - Para dirimir questões decorrentes deste Contrato fica eleito o Foro da Comarca de 
Florianópolis, com renúncia expressa a qualquer outro.

E, por estarem assim justas e acertadas, firmam as partes o presente instrumento de Contrato.

Florianópolis/SC, na data da assinatura digital.

(assinatura digital)
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Carlos Antônio Gonçalves Alves
Secretário de Estado da Administração Prisional e Socioeducativa

CONTRATANTE

 (assinatura digital)
xxxx
xxxx

CONTRATADA

Testemunhas:

ANEXO A
TERMO DE REFERÊNCIA
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